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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos

(COM(2013)0018 – C7‑0022/2013 – 2013/0012(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

–
Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento e ao Conselho (COM(2013)0018),

–
Tendo em conta os artigos 294.º, n.º 2, e 91.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C7‑0022/2013),

–
Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

–
Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 22 de maio de 2013
,

–
Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões de 4 de julho de 2013
,

–
Tendo em conta o artigo 55.º do seu Regimento,

–
Tendo em conta o relatório da Comissão dos Transportes e do Turismo e o parecer da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia (A7-0444/2013),

1.
Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2.
Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se pretender alterá-la substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão, bem como aos Parlamentos nacionais.

<RepeatBlock-Amend><AmendB>Alteração

<NumAmB>1</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(2) O Livro Branco «Roteiro do espaço único europeu dos transportes — Rumo a um sistema de transportes competitivo e económico em recursos» apelou à rutura da dependência dos transportes em relação ao petróleo. Em consequência, a Comissão decidiu elaborar uma estratégia sustentável de combustíveis alternativos, juntamente com a infraestrutura adequada. O livro branco estabeleceu também uma meta de, até 2050, as emissões de gases com efeito de estufa com origem nos transportes serem reduzidas em 60%.
	(2) O Livro Branco «Roteiro do espaço único europeu dos transportes — Rumo a um sistema de transportes competitivo e económico em recursos» apelou à rutura da dependência dos transportes em relação ao petróleo. Isto deve ser alcançado através de uma série de iniciativas políticas, nomeadamente através do desenvolvimento de uma estratégia sustentável de combustíveis alternativos, juntamente com a infraestrutura adequada. O livro branco estabeleceu também uma meta de, até 2050, as emissões de gases com efeito de estufa com origem nos transportes serem reduzidas em 60% comparativamente aos níveis de 1990.


</AmendB>

<Amend>Alteração

<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(2-A) Deve ser implementada uma estratégia de combustíveis alternativos da União sem prejuízo dos esforços a nível nacional e da União visando influenciar o comportamento dos passageiros e a promover uma transferência modal para modos de transporte mais sustentáveis e soluções logísticas mais eficientes, especialmente nas zonas urbanas. 


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4) Com base na consulta de partes interessadas e peritos nacionais, bem como de técnicos especializados, a eletricidade, o hidrogénio, os biocombustíveis, o gás natural e o gás de petróleo liquefeito (GPL) foram identificados como os principais combustíveis alternativos com potencial para substituir duradouramente o petróleo e para a descarbonização.
	(4) Com base na consulta de partes interessadas e peritos nacionais, bem como de técnicos especializados, a eletricidade, o hidrogénio, os biocombustíveis, o gás natural e o gás de petróleo liquefeito (GPL) foram identificados, na fase atual, como os principais combustíveis alternativos com potencial para substituir duradouramente o petróleo e para a descarbonização, igualmente à luz da sua eventual utilização em simultâneo e combinada, nomeadamente através de sistemas de tecnologia mista.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 4-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(4-A) Sem prejuízo da lista de combustíveis alternativos contida na presente diretiva, há que salientar que existem mais tipos de combustíveis limpos que podem constituir potenciais alternativas aos combustíveis fósseis. Há que ter igualmente em consideração os resultados promissores da investigação e do desenvolvimento aquando da seleção de novos tipos de combustíveis alternativos. Entretanto, convém que as normas e a legislação sejam formuladas sem dar preferência a um certo tipo de tecnologia de molde a não prejudicar o desenvolvimento ulterior rumo a combustíveis e vetores de energia alternativos.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6) Importa evitar que a introdução descoordenada dos combustíveis alternativos no mercado provoque a fragmentação do mercado interno. Os quadros coordenados de política de todos os Estados-Membros devem, consequentemente, proporcionar a segurança a longo prazo que é necessária para o investimento privado e público na tecnologia dos veículos e dos combustíveis e na montagem da infraestrutura. Os Estados-Membros devem, pois, instituir quadros de política nacional que delineiem os seus objetivos, metas e ações de apoio ao desenvolvimento do mercado dos combustíveis alternativos, incluindo a infraestrutura necessária a instalar. Os Estados-Membros devem cooperar com outros Estados-Membros seus vizinhos aos níveis regional ou macrorregional, mediante consulta ou quadros de política conjunta, designadamente quando a continuidade da cobertura de infraestruturas para os combustíveis alternativos é necessária além das fronteiras nacionais ou quando se impõe a construção de novas infraestruturas na proximidade das fronteiras nacionais. A Comissão deve assegurar a coordenação destes quadros de política nacional e a sua coerência a nível da UE, na sequência de uma avaliação periódica.
	(6) Importa evitar que a introdução descoordenada dos combustíveis alternativos no mercado provoque a fragmentação do mercado interno. Os quadros coordenados de política de todos os Estados-Membros devem, consequentemente, proporcionar a segurança a longo prazo que é necessária para o investimento privado e público na tecnologia dos veículos e dos combustíveis e na montagem da infraestrutura, a fim de servir o duplo objetivo de pôr fim à dependência do petróleo no setor dos transportes e de alcançar uma redução de 60% nas emissões de gases com efeito de estufa nesse setor até 2050. Os Estados­Membros devem, pois, instituir quadros de política nacional orientados para o crescimento que delineiem os seus objetivos, metas e ações de apoio ao desenvolvimento do mercado dos combustíveis alternativos, incluindo a infraestrutura necessária a instalar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente. Esses quadros de política nacional devem visar uma redução global do consumo de energia, nomeadamente o consumo de petróleo e dos seus derivados no setor dos transportes, assim como a implementação de transportes públicos eletrificados. Os Estados-Membros devem cooperar com outros Estados-Membros seus vizinhos aos níveis regional ou macrorregional, mediante consulta ou quadros de política conjunta, designadamente quando a continuidade da cobertura de infraestruturas para os combustíveis alternativos é necessária além das fronteiras nacionais ou quando se impõe a construção de novas infraestruturas na proximidade das fronteiras nacionais. A Comissão deve assegurar a coordenação destes quadros de política nacional e a sua coerência a nível da União, na sequência de uma avaliação periódica.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(6-A) É necessária uma abordagem estratégica a fim de dar resposta às necessidades energéticas a longo prazo de todos os modos de transporte. As políticas devem, nomeadamente, ter como base um conjunto amplo de combustíveis alternativos, com ênfase nas necessidades específicas de cada modo de transporte. As necessidades dos modos de transporte cujas alternativas sejam limitadas devem, em particular, ser devidamente integradas nos quadros de política nacional.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Embora alguns modos de transporte possam usar várias fontes de energia, outros apenas podem usar um conjunto extremamente limitado de fontes de energia. Uma estratégia europeia para os combustíveis alternativos deve ter em conta estas limitações e assegurar que os combustíveis alternativos são distribuídos de forma otimizada pelos vários modos de transporte.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>7</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(7) Somente os combustíveis incluídos nos quadros de política nacional devem ser elegíveis para as medidas de apoio, nacionais e da União, à infraestrutura para combustíveis alternativos, a fim de centrar o apoio público num desenvolvimento coordenado do mercado interno com vista à mobilidade em toda a União, utilizando veículos e embarcações movidos a combustíveis alternativos.
	Suprimido


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>8</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 7-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(7-A) A presente diretiva não pretende aumentar o encargo financeiro dos Estados-Membros nem o das autoridades regionais e locais, mormente num período de crise financeira e económica. Os Estados-Membros podem aplicar a presente diretiva sem encargos suplementares para os orçamentos nacionais ao usar, em estreita cooperação com intervenientes do setor privado, um amplo conjunto de incentivos regulamentares e não regulamentares que devem desempenhar um papel determinante no apoio ao desenvolvimento de uma infraestrutura para combustíveis alternativos. A fim de impulsionar o desenvolvimento do mercado, devem igualmente ser tidos em consideração sistemas de incentivo fiscal a favor de diferentes atores implicados na cadeia de combustíveis alternativos.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>9</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 7-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(7-B) Em conformidade com o Regulamento (UE) n.º …/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de …, que institui o Mecanismo "Interligar a Europa"15a, o desenvolvimento de novas tecnologias e da inovação, nomeadamente promovendo a descarbonização dos transportes, deve ser elegível para financiamento pela União. O referido regulamento permite igualmente a concessão de financiamento suplementar a ações destinadas a explorar sinergias entre, pelo menos, dois dos setores por ele abrangidos (transportes, energia e telecomunicações). Por último, o referido regulamento insta a Comissão a apresentar programas de trabalho conjuntos, a fim de maximizar as eventuais sinergias entre estes setores. Essa fonte de financiamento deve, por conseguinte, contribuir plenamente para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos.

	
	_____________________

	
	15a JO L ...


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>10</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 7-C (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(7-C) O Programa Horizonte 2020 proporcionará igualmente apoio à investigação e à inovação no plano dos veículos movidos a combustíveis alternativos e da infraestrutura associada, designadamente através do objetivo específico «Transportes inteligentes, ecológicos e integrados» no âmbito da prioridade «Desafios sociais». Esta fonte específica de financiamento deverá ainda contribuir para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos, devendo ser amplamente considerada como uma oportunidade suplementar para garantir um mercado da mobilidade sustentável em toda a União.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>11</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 7-D (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(7-D) Os fundos estruturais, nomeadamente o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e o Fundo de Coesão, oferecem novas oportunidades para financiar e apoiar a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União. Para o efeito, é importante solicitar às autoridades nacionais, regionais e locais que integrem plenamente a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos nos seus programas e prioridades operacionais.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>12</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 9</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(9) Os biocombustíveis são combustíveis produzidos a partir de biomassa, conforme a definição constante da Diretiva 2009/28/CE. São atualmente o tipo mais importante de combustíveis alternativos: a sua parte nos transportes da UE cifra-se em 4,4%. Podem contribuir para uma redução substancial nas emissões totais de CO2, se forem produzidos sustentavelmente e não causarem alterações indiretas na utilização dos solos. Podem também fornecer energia não poluente a todos os modos de transporte. Contudo, a sua utilização poderá ser limitada por condicionalismos de fornecimento e questões de sustentabilidade.
	(9) Os biocombustíveis são combustíveis produzidos a partir de biomassa, conforme a definição constante da Diretiva 2009/28/CE. Os biocombustíveis são, atualmente, o tipo de combustível alternativo mais difundido, cifrando-se a sua parte nos combustíveis utilizados nos transportes no interior da União em 4,4%.
Podem contribuir para uma redução substancial das emissões totais de CO2, se forem produzidos sustentavelmente e não causarem alterações indiretas na utilização dos solos. Podem também fornecer energia não poluente para todos os modos de transporte. Contudo, a sua utilização poderá ser limitada por condicionalismos de fornecimento e questões de sustentabilidade.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>13</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 9-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(9-A) O facto de a capacidade de produção ser insuficiente continua a ser um dos principais obstáculos à introdução de biocombustíveis nos transportes aéreos.

No entanto, já existe uma infraestrutura para abastecer o setor da aviação com biocombustíveis, uma vez que os estes podem ser distribuídos através do sistema existente de distribuição de combustível.



<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Ainda é necessário desenvolver uma infraestrutura para a produção de biocombustíveis sustentáveis destinados à aviação.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>14</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 10</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(10) A falta de desenvolvimento harmonizado da infraestrutura para combustíveis alternativos em toda a União impede o surgimento de economias de escala do lado da oferta e a mobilidade a nível da UE do lado da procura. É necessário construir novas redes de infraestruturas, designadamente para a eletricidade, o hidrogénio e o gás natural (GNL e GNC).
	(10) A falta de desenvolvimento harmonizado da infraestrutura para combustíveis alternativos em toda a União impede o surgimento de economias de escala do lado da oferta e a mobilidade a nível da União do lado da procura. Tendo em conta as alterações climáticas, a investigação, o desenvolvimento tecnológico e os respetivos custos, é necessário construir novas redes de infraestruturas, designadamente para a eletricidade, o hidrogénio e o gás natural (GNL e GNC). É importante reconhecer as várias fases de desenvolvimento de cada método tecnológico dos combustíveis e das infraestruturas correspondentes incluindo a maturidade dos modelos de negócio para os investidores privados e a disponibilidade de combustíveis alternativos e a sua aceitação pelos clientes. Por outro lado, a densidade populacional e as características geográficas devem ser igualmente tidas em conta aquando da fixação dos objetivos mínimos em termos de infraestruturas.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>15</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 10-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(10-A) Deve ser elaborada uma estratégia centrada na procura, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais, e em particular com as cidades, uma vez que estas se encontram na melhor posição para satisfazer as necessidades reais dos cidadãos e para ter em conta, de forma precisa, as circunstâncias locais.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>16</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 10-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(10-B) A criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos deve, necessariamente, basear-se num cabaz energético diversificado e seguro que dê prioridade às soluções de descarbonização ou hipocarbónicas. Para atingir os objetivos da presente diretiva, importa garantir a neutralidade tecnológica e que os quadros de política nacional tenham em devida conta a necessidade de fomentar o crescimento do mercado dos combustíveis alternativos com uma qualidade adequada e que estejam disponíveis em quantidade suficiente.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Há que respeitar o princípio da neutralidade tecnológica para que a estratégia da União de criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos seja bem-sucedida. Segundo este princípio, nenhuma solução deve ser favorecida em detrimento de outra. Ao mesmo tempo, é indispensável garantir que as soluções adotadas assegurem a disponibilização de combustíveis alternativos em quantidade suficiente para satisfazer um crescimento do mercado.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>17</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11) A eletricidade é um combustível limpo particularmente atrativo para a implantação de veículos elétricos, inclusive de duas rodas, em aglomerações urbanas, o que pode contribuir para melhorar a qualidade do ar e reduzir o ruído. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de pontos de carregamento para veículos elétricos com uma cobertura suficiente — pelo menos o dobro do número de veículos —, sendo 10% deles de acesso público e pondo especial ênfase nas aglomerações urbanas. Os proprietários de veículos elétricos particulares dependem, em grande medida, do acesso a pontos de carregamento em parques de estacionamento coletivos, como os situados em edifícios de apartamentos, escritórios e empresas. As autoridades públicas devem estabelecer disposições regulamentares para apoio aos cidadãos, assegurando que os promotores e gestores dos locais fornecem a infraestrutura adequada, com suficientes pontos de carregamento de veículos elétricos.
	(11) A eletricidade, enquanto combustível limpo no momento da utilização, é particularmente atrativo para a implantação de veículos elétricos, inclusive de duas rodas, em aglomerações urbanas, zonas periféricas e nas rotas de trânsito que os ligam entre si, o que pode contribuir para melhorar a qualidade do ar e reduzir o ruído e as emissões de CO2 dos veículos. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de pontos de carregamento para veículos elétricos com uma cobertura suficiente — pelo menos o dobro do número de veículos —, sendo 10% deles de acesso público e pondo especial ênfase nas aglomerações urbanas. Os proprietários de veículos elétricos particulares dependem, em grande medida, do acesso a pontos de carregamento em parques de estacionamento coletivos, como os situados em edifícios de apartamentos, escritórios e empresas. As autoridades públicas devem estabelecer disposições regulamentares para apoio aos cidadãos, assegurando que os promotores e gestores dos locais fornecem a infraestrutura adequada, com suficientes pontos de carregamento de veículos elétricos.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>18</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 11-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(11-A) A eletrificação dos transportes permite que a energia multimodal seja gerida através de sistemas de recuperação e de armazenamento de energia, contribuindo, assim, para os objetivos da União em matéria de eficiência energética. Neste contexto, a eletrificação constitui o primeiro passo rumo às cidades e comunidades «inteligentes».


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A eletrificação permite prever de forma considerável o aumento da eficiência energética no setor dos transportes, especialmente quando este é a origem do maior volume de emissões de gases com efeito de estufa.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>19</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 13</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(13) Os veículos elétricos podem contribuir para a estabilidade da rede elétrica carregando as suas baterias a partir da rede nos momentos de escassa procura geral de eletricidade e reinjetando energia das baterias na rede nos momentos de procura geral elevada. Portanto, os pontos de carregamento devem utilizar sistemas de contadores inteligentes e o preço da eletricidade nos pontos de carregamento deve ter uma base comercial, a fim de promover um consumo (e um armazenamento) flexível de eletricidade por meio de tarifas dinâmicas.
	(13) Os veículos elétricos podem contribuir para a estabilidade da rede elétrica carregando as suas baterias a partir da rede nos momentos de escassa procura geral de eletricidade e reinjetando energia das baterias na rede nos momentos de procura geral elevada. Os períodos de pico de consumo na rede local de distribuição de eletricidade são suscetíveis de coincidir com períodos em que os preços são baixos no mercado grossista da eletricidade. Portanto, na fase de consolidação do mercado, os pontos de carregamento devem utilizar sistemas de carregamento inteligentes capazes de regular a potência e a duração do carregamento, que devem ser ligados a sistemas de contadores inteligentes. O preço da eletricidade nos pontos de carregamento deve ter uma base comercial, a fim de poder promover um consumo (e um armazenamento) flexível de eletricidade por meio de tarifas dinâmicas e da divulgação de informações por parte do operador da rede de distribuição de eletricidade sobre as horas fora do período de pico.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Além do preço do mercado e da procura geral de eletricidade, devem ser considerados outros fatores para determinar o período de carregamento dos veículos elétricos, nomeadamente a procura, a nível local, na rede de distribuição em causa. Neste contexto, um sistema inteligente capaz de controlar a potência e a duração do carregamento seria uma solução eficaz.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>20</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 13-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(13-A) A infraestrutura para os combustíveis alternativos deve ser estabelecida de molde a garantir o cumprimento dos objetivos em matéria de energia e alterações climáticas, nomeadamente no tocante à segurança do aprovisionamento, à competitividade dos preços e à redução das emissões de gases com efeito de estufa. A promoção de combustíveis alternativos, assim como de veículos elétricos e híbridos, deve conduzir a uma redução da dependência energética do exterior e a uma diminuição das emissões, desde que a eletricidade seja produzida a partir de fontes de energia isentas de emissões ou com baixas emissões.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>21</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 14</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14) No que respeita aos pontos de carregamento de veículos elétricos não acessíveis ao público, os Estados-Membros devem assegurar consistência e procurar maximizar sinergias com os planos de instalação de contadores inteligentes, em conformidade com a obrigação imposta pelo anexo I, ponto 2, da Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns para o mercado interno da eletricidade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE17. Atualmente, os pontos de carregamento de acesso público não fazem parte das atividades regulamentadas dos operadores das redes de distribuição, na aceção do capítulo VI da Diretiva 2009/72/CE.
	(14) No que respeita aos pontos de carregamento de veículos elétricos não acessíveis ao público, os Estados-Membros devem assegurar, através de sistemas de controlo inteligentes, que esses pontos de carregamento contribuam para a estabilidade da rede elétrica e para a sua eficácia económica, recorrendo para tal a soluções existentes e a eventuais sinergias com os planos de instalação de contadores inteligentes, em conformidade com a obrigação imposta pelo anexo I, ponto 2, à Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho17.

	_______________________
	_______________________

	17 JO L 211 de 14.8.2009, p. 55.
	17 Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns para o mercado interno da eletricidade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE (JO L 211 de 14.8.2009, p. 55).


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>22</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 15</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(15) A Comissão confiou em 2010 um mandato (M468) às organizações europeias de normalização no sentido de emitirem novas normas ou reverem as existentes, com o objetivo de assegurar a interoperabilidade e a conectividade entre o ponto de fornecimento de eletricidade e o carregador do veículo elétrico. O grupo de reflexão criado pelo CEN/Cenelec publicou um relatório em outubro de 2011. Se bem que o relatório contenha diversas recomendações, não se chegou a consenso quanto à seleção de uma interface-padrão. Portanto, é necessário prosseguir políticas para encontrar uma solução comum que assegure a interoperabilidade em toda a UE.
	(15) A Comissão confiou em 2010 um mandato (M468) às organizações europeias de normalização no sentido de emitirem novas normas ou reverem as existentes, com o objetivo de assegurar, em toda a União, a interoperabilidade e a conectividade entre o ponto de fornecimento de eletricidade e o carregador do veículo elétrico. O grupo de reflexão criado pelo CEN/Cenelec publicou um relatório em outubro de 2011. Embora o relatório contenha diversas recomendações, não se chegou a consenso quanto à seleção de uma interface-padrão. Portanto, é necessário prosseguir políticas para encontrar uma solução comum que assegure a interoperabilidade em toda a União. A União deve igualmente zelar por que sejam estalecidas especificações técnicas comuns no mercado dos veículos elétricos e por que se trabalhe com vista a que seja alcançada uma harmonização global das normas técnicas da infraestrutura de carregamento de veículos elétricos.  


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>23</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 15-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(15-A) A escolha do equipamento para os pontos de carregamento normal ou rápido não deve conduzir a uma redução do nível de segurança do equipamento e das instalações elétricas já implementados em toda a União. As normas pertinentes devem ser atualizadas em função do progresso tecnológico e da evolução das boas práticas de engenharia em matéria de segurança.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Nos últimos 50 anos, foram desenvolvidas normas nacionais que visam aumentar o nível de segurança das instalações elétricas. A segurança do equipamento elétrico é deveras decisiva para a boa evolução do mercado dos veículos elétricos. Em breve, serão normalizadas tomadas com alvéolos protegidos para os conectores de tipo 2, que cumpram os requisitos de segurança em vários Estados­Membros.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>24</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16) As instalações de fornecimento de eletricidade a partir da rede terrestre podem abastecer os transportes por via navegável como fonte de energia não poluente, designadamente nos portos marítimos e fluviais onde os níveis de qualidade do ar e de ruído sejam maus.
	(16) As instalações de fornecimento de eletricidade a partir da rede terrestre podem abastecer os transportes por via navegável como fonte de energia não poluente, designadamente nos portos marítimos e fluviais onde os níveis de qualidade do ar e de ruído sejam maus. Por outro lado, o fornecimento de eletricidade a aeronaves imobilizadas nos aeroportos pode reduzir o consumo de combustível e o ruído, melhorar a qualidade do ar e reduzir o impacto nas alterações climáticas.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>25</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 16-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(16-A) Em relação ao setor ferroviário, a eletricidade já é a principal fonte de energia. Todavia, é necessário aumentar a eletrificação e prever mais ajudas, de molde a aumentar a quota de infraestruturas ferroviárias eletrificadas para esta atingir um nível otimizado.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
De acordo com os dados fornecidos pela Agência Europeia do Ambiente para 2013, o uso de eletricidade, em vez de gasóleo, como fonte de energia nos transportes ferroviários, reduz em cerca de metade as emissões específicas de CO2 por passageiro-quilómetro ou tonelada‑quilómetro.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>26</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 18</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(18) Os Estados-Membros devem assegurar a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de hidrogénio a veículos a motor, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo no território nacional, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas. Possibilitar-se-á deste modo que os veículos a hidrogénio circulem em toda a União.
	(18) Os Estados­Membros devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de hidrogénio a veículos a motor, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo no território nacional, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas. Possibilitar-se-á deste modo que os veículos a hidrogénio circulem em toda a União.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>27</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 20</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(20) Os Estados-Membros devem assegurar a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de gás natural comprimido (GNC) a veículos a motor, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo em toda a União, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas.
	(20) Os Estados­Membros, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, devem assegurar a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de gás natural comprimido (GNC) a veículos a motor, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo em toda a União, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>28</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 21</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21) O gás natural liquefeito (GNL) é um combustível alternativo atrativo para as embarcações cumprirem a obrigação de diminuir o teor de enxofre dos combustíveis para transportes marítimos nas zonas de controlo das emissões de enxofre, aplicável a metade dos navios de transporte marítimo europeu de curta distância, conforme prevê a Diretiva 2012/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que altera a Diretiva 1999/32/CE do Conselho no que respeita ao teor de enxofre dos combustíveis navais18. Deve estar disponível, pelo menos até finais de 2020, uma rede básica de pontos de abastecimento de GNL para embarcações de transporte marítimo e fluvial. A ênfase inicial na rede de base não deve excluir que, a prazo mais longo, o GNL seja igualmente disponibilizado em portos não pertencentes à rede de base, em especial os que têm importância para as embarcações não envolvidas em operações de transporte (navios de pesca, navios de serviço ao largo, etc.).
	(21) O gás natural liquefeito (GNL) é um combustível alternativo atrativo para as embarcações, dado o seu avançado desempenho ambiental. Entre outras vantagens em termos ambientais, o GNL oferece uma solução de elevado potencial para o cumprimento da obrigação de diminuir o teor de enxofre dos combustíveis para transportes marítimos nas zonas de controlo das emissões de enxofre, aplicável a metade dos navios de transporte marítimo europeu de curta distância, conforme prevê a Diretiva 2012/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que altera a Diretiva 1999/32/CE do Conselho no que respeita ao teor de enxofre dos combustíveis navais. Deve estar disponível, pelo menos até finais de 2020, uma rede básica de pontos de abastecimento de GNL para embarcações de transporte marítimo e fluvial. O GNL deve ser utilizado a par de outros combustíveis, tais como os destilados de baixo teor de enxofre ou os combustíveis com alto teor de enxofre, por navios equipados com um depurador, com a preocupação de permitir o cumprimento dos requisitos supracitados.
A ênfase inicial na rede de base não deve excluir a possibilidade de o GNL vir a ser disponibilizado, numa perspetiva a mais longo prazo, em portos não pertencentes à rede de base, em especial os que têm importância para as embarcações não envolvidas em operações de transporte (navios de pesca, navios de serviço ao largo, etc.)


	______________
	________________

	18 JO L 327 de 27.11.2012.
	18 Diretiva 2012/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que altera a Diretiva 1999/32/CE do Conselho no que respeita ao teor de enxofre dos combustíveis navais (JO l 327 de 27.11.2012).


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>29</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 21-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(21-A) A criação de uma infraestrutura para GNL prevista na presente diretiva não deve obstar ao eventual desenvolvimento futuro de outros combustíveis alternativos para embarcações eficazes do ponto de vista energético, como, por exemplo, o metanol. Esse combustível deve igualmente ser considerado como uma forma viável de cumprir os requisitos mais estritos em matéria de conteúdo de enxofre aplicáveis aos combustíveis navais a partir de 2015.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>30</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 22</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(22) O GNL pode também oferecer uma tecnologia economicamente eficaz para os veículos pesados cumprirem os rigorosos limites de emissão de poluentes, impostos pelas normas Euro VI.
	(22) O GNL também é um combustível atrativo para os veículos pesados, permitindo-lhes cumprir os rigorosos limites de emissão de poluentes, impostos pelas normas Euro VI.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>31</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 23-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(23-A) Embora a base para a criação de uma infraestrutura para GNL devesse ser a RTE-T de base, outros elementos poderão ser importantes aquando da implementação de uma rede de pontos de abastecimento de GNL, tanto em portos marítimos como em portos fluviais. Em especial, importa ter em consideração as necessidades atuais do mercado e os pontos de abastecimento existentes, de modo a garantir a proporcionalidade a nível da criação de uma infraestrutura para GNL. Devem igualmente ser tidos em consideração os portos que se revestem de importância para as embarcações não implicadas em operações de transporte (navios de pesca, navios de serviço ao largo, etc.).


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>32</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 23-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(23-B) A extração de gás natural na União deve ser efetuada no respeito dos padrões de segurança e de proteção do ambiente, bem como da saúde, harmonizados a um nível elevado e uniformes à escala da União.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>33</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 24-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(24-A) Com vista a intensificar a sensibilização dos consumidores para os combustíveis alternativos abrangidos pela presente diretiva, a Comissão e os intervenientes interessados devem estudar formas de transmitir informações aos consumidores nos pontos de abastecimento/carregamento que permitam comparar o preço, o teor energético e os efeitos climáticos associados aos diferentes combustíveis.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>34</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 24-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(24-B) Com vista a monitorizar o impacto e a recolher as boas práticas para poder desenvolver os incentivos corretos, os Estados-Membros, em colaboração com as regiões e as cidades, devem criar um quadro coordenado e harmonizado de recolha de dados que inclua as atuais atividades de monitorização, como o Portal dos Veículos Ecológicos, o Observatório Europeu da Eletromobilidade, etc.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>35</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 24-C (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(24-C) Para assegurar um sistema de transportes inteligentes (STI), o desenvolvimento de uma infraestrutura para combustíveis alternativos deve ser acompanhado pela implementação de sistemas de informação inteligentes que proporcionem aos utilizadores informações importantes relativas à disponibilidade dos pontos de carregamento e de abastecimento e quaisquer outras informações necessárias para uma mobilidade sem restrições.



</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>36</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 26</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(26) As especificações técnicas para a interoperabilidade dos pontos de carregamento e de abastecimento devem ser precisadas em normas europeias que sejam inteiramente compatíveis com as normas internacionais pertinentes. A falta de normas europeias impede de indicar as referências detalhadas de algumas das especificações requeridas. Por conseguinte, a Comissão deve solicitar às organizações europeias de normalização que publiquem tais normas europeias, em conformidade com o artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à normalização europeia, que altera as Diretivas 89/686/CEE e 93/15/CEE do Conselho e as Diretivas 94/9/CE, 94/25/CE, 95/16/CE, 97/23/CE, 98/34/CE, 2004/22/CE, 2007/23/CE, 2009/23/CE e 2009/105/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga a Decisão 87/95/CEE do Conselho e a Decisão n.º 1673/2006/CE22, devendo essas normas basear-se em normas internacionais vigentes ou num trabalho de normalização internacional em curso, consoante aplicável. Se já existirem normas internacionais, as especificações técnicas nelas contidas devem ser utilizadas como solução intermédia, enquanto se aguarda a adoção de normas europeias. Em relação a normas ainda não publicadas, o trabalho basear-se-á em: (i) «Configuração FF, IEC 62196-3:CDV 2012» no caso dos pontos de carregamento rápido em corrente contínua (CC) para veículos a motor; ii) norma ISO TC67/WG10, no caso dos pontos de abastecimento de GNL para embarcações; Devem ser conferidos poderes à Comissão para adaptar as referências às especificações técnicas constantes das normas europeias por meio de atos delegados.
	(26) As especificações técnicas para a interoperabilidade dos pontos de carregamento e de abastecimento devem ser precisadas em normas europeias que sejam inteiramente compatíveis com as normas internacionais pertinentes. A falta de normas europeias impede de indicar as referências detalhadas de algumas das especificações requeridas. Por conseguinte, a Comissão deve solicitar às organizações europeias de normalização que publiquem tais normas europeias, em conformidade com o artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho22, devendo essas normas basear-se em normas internacionais vigentes ou num trabalho de normalização internacional em curso, consoante aplicável. Se já existirem normas internacionais, as especificações técnicas nelas contidas devem ser utilizadas como solução intermédia, enquanto se aguarda a adoção de normas europeias. Em relação a normas ainda não publicadas, o trabalho basear-se-á em: (i) «Configuração FF, IEC 62196-3:CDV 2012» no caso dos pontos de carregamento rápido em corrente contínua (CC) para veículos a motor; ii) norma ISO TC67/WG10, no caso dos pontos de abastecimento de GNL para embarcações, (iii) norma ISO TC 252, no caso dos pontos de abastecimento de GNC e GNC-L para veículos a motor, e (iv) norma CEN/TC19 relativa às normas para combustíveis com um bioconteúdo superior e ao combustível para motores de reação. Devem ser conferidos poderes à Comissão para adaptar as referências às especificações técnicas constantes das normas europeias por meio de atos delegados. Tal deve acontecer sem prejuízo da legislação em vigor relativa ao setor ferroviário, que é regido por especificações técnicas juridicamente vinculativas para a interoperabilidade, como previsto na Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho22ª.

	_____________________
	_________________

	22 JO L 316 de 14.11.2012, p. 12.
	22 Regulamento (UE) n. ° 1025/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012 , relativo à normalização europeia, que altera as Diretivas 89/686/CEE e 93/15/CEE do Conselho e as Diretivas 94/9/CE, 94/25/CE, 95/16/CE, 97/23/CE, 98/34/CE, 2004/22/CE, 2007/23/CE, 2009/23/CE e 2009/105/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga a Decisão 87/95/CEE do Conselho e a Decisão n. ° 1673/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 316 de 14.11.2012, p. 12).

	
	22ª Diretiva 2008/57/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, relativa à interoperabilidade do sistema ferroviário na Comunidade (Reformulação)


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>37</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 29-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(29-A) A Comissão deve identificar todas as medidas necessárias para assegurar um grau elevado e harmonizado de qualidade dos combustíveis na União e, se for caso disso, deve apresentar uma proposta de modificação da Diretiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho23ª1, com o objetivo de incluir especificações de qualidade essenciais para os combustíveis alternativos abrangidos pela presente diretiva.

	
	_______________

	
	23ª Diretiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 1998, relativa à qualidade da gasolina e do combustível para motores diesel e que altera a Diretiva 93/12/CEE do Conselho (JO L 350 de 28.12.1998).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Tendo esta proposta como objetivo a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União, a Comissão deve propor, no contexto da Diretiva «Qualidade dos Combustíveis» (DQC), parâmetros básicos para esses combustíveis alternativos conformes com o âmbito de aplicação da Diretiva, tais como especificações relativas à saúde humana e ao ambiente, similares às especificações para a gasolina e o gasóleo.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>38</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A presente diretiva estabelece um quadro comum de medidas para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União Europeia, a fim de romper a dependência dos transportes em relação ao petróleo, e define as condições mínimas para a montagem da infraestrutura de combustíveis alternativos e as especificações técnicas comuns, incluindo os pontos de carregamento para veículos elétricos e os pontos de abastecimento de gás natural (GNL e GNC) e de hidrogénio.
	A presente diretiva estabelece um quadro comum de medidas para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União, a fim de romper a dependência do setor dos transportes em relação ao petróleo e cumprir o objetivo de reduzir em 60% as emissões de gases com efeito de estufa dos transportes até 2050, contribuindo, assim, para a política da União de descarbonização a longo prazo. Além disso, define as condições mínimas para a montagem da infraestrutura de combustíveis alternativos e as especificações técnicas comuns, incluindo os pontos de carregamento para veículos elétricos e os pontos de abastecimento de gás natural (GNL e GNC) e de hidrogénio.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>39</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(1) «Combustíveis alternativos», combustíveis que substituem as fontes de petróleo fóssil no fornecimento de energia para transportes e que têm potencial para contribuir para a sua descarbonização. Incluem:
	(1) «Combustíveis alternativos», combustíveis ou fontes de energia que servem como substituto para as fontes de petróleo fóssil no fornecimento de energia para os transportes e que têm o potencial para contribuir para a sua descarbonização e limitar a poluição. Incluem, nomeadamente:


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>40</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 1 – travessão 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– os combustíveis sintéticos,
	– os combustíveis sintéticos e os parafínicos, incluindo o metanol,


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>41</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(2) «Ponto de carregamento», um ponto de carregamento lento, um ponto de carregamento rápido ou uma instalação para a troca física da bateria de um veículo elétrico;
	(2) «Ponto de carregamento», um ponto de carregamento normal, um ponto de carregamento rápido, um ponto de carregamento sem fios ou uma instalação para a troca física da bateria de um veículo elétrico;


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente diretiva não deve impedir o desenvolvimento e a aplicação de outras tecnologias de carregamento, tais como o carregamento sem fios, cuja normalização internacional está em curso.</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>42</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3) «Ponto de carregamento lento», um ponto de carregamento que permite fornecer diretamente eletricidade a um veículo elétrico com potência inferior ou igual a 22 kW;
	(3) «Ponto de carregamento normal», um ponto de carregamento que permite fornecer diretamente eletricidade a um veículo elétrico com potência inferior ou igual a 22 kW;

	
	(Esta modificação aplica-se à totalidade do texto legislativo em causa; a sua adoção impõe adaptações técnicas em todo o texto).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Este tipo de carregamento será o mais frequentemente utilizado para fins privados e em grande parte dos carregamentos em espaços públicos. Por esse motivo, a referência a este tipo de ponto de carregamento deve ser positiva, já que o mesmo será usado pela grande maioria dos utilizadores de veículos elétricos.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>43</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(5) «Ponto de carregamento ou de abastecimento acessível ao público», um ponto de carregamento ou de abastecimento que oferece acesso não-discriminatório aos utentes;
	(5) «Ponto de carregamento ou de abastecimento acessível ao público», um ponto de carregamento ou de abastecimento que oferece aos utentes acesso não-discriminatório, fácil, livre e interoperacional em toda a União, mediante sistemas de pagamento amplamente aceites;


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A maioria dos pontos de carregamento opera mediante condições específicas, a título privado. Esta particularidade é bastante inconveniente para os consumidores, visto que não podem mudar de operador/fornecedor de energia devido a interoperabilidade limitada. Deve ser assegurado o acesso livre a todos os pontos de carregamento de acesso público, mediante sistemas de pagamento amplamente aceites e sem a obrigatoriedade de ter um contrato com um operador/fornecedor de energia específico.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>44</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 5-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(5-A) «Carregamento fora do período de pico», um carregamento efetuado sob a conjugação de duas situações: preço baixo no mercado grossista da eletricidade e fraca procura de eletricidade na rede de distribuição.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O carregamento fora do período de pico corresponde às necessidades da maioria dos utilizadores de veículos elétricos, cujos trajetos consistem em viagens diárias de curta distância. Assim, este método deve ser privilegiado, nomeadamente no quadro de um sistema de regulação inteligente do carregamento de veículos elétricos.

</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>45</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6) «Veículo elétrico», um veículo na aceção da Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a serem utilizados nesses veículos24, com velocidade máxima de projeto superior a 25 km/h, equipado com um ou mais motores de tração, movido a energia elétrica e não ligado permanentemente à rede, bem como os componentes e sistemas de alta tensão dos motores que estejam galvanicamente ligados ao barramento de alta tensão do grupo de tração elétrica;
	(6) «Veículo elétrico»: 

	
	- um veículo na aceção da Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a serem utilizados nesses veículos24, com velocidade máxima de projeto superior a 25 km/h, equipado com um ou mais motores de tração, movido a energia elétrica e não ligado permanentemente à rede, bem como os componentes e sistemas de alta tensão dos motores que estejam galvanicamente ligados ao barramento de alta tensão do grupo de tração elétrica;

	
	​​- um veículo na aceção do Regulamento (UE) n.º 168/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho24a, equipado com um motor elétrico.

	______________________________
	__________________

	24 JO L 263 de 9.10.2007, p. 1.
	24 Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a serem utilizados nesses veículos (JO L 263 de 9.10.2007, p. 1).

	
	24ª Regulamento (UE) n.º 168/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2013, relativo à homologação e fiscalização do mercado dos veículos de duas ou três rodas e dos quadriciclos (JO L 60 de 2.3.2013, p. 52).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A Diretiva 2007/46/CE não inclui veículos de duas ou três rodas, nem quadriciclos. De modo a tornar a proposta de diretiva também aplicável a bicicletas, ciclomotores, lambretas, motociclos, triciclos e quadriciclos, este artigo deve incluir uma definição separada para estes veículos, com referência à legislação pertinente em matéria de homologação que os define e categoriza.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>46</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – ponto 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(8) «Ponto de abastecimento para GNL», o fornecimento de GNL, por meio de uma bomba fisicamente implantada, ligada a instalações fixas ou móveis (incluindo veículos e embarcações), ou por meio de um contentor móvel de GNL.
	(8) «Ponto de abastecimento para GNL», o fornecimento de GNL, por meio de uma bomba fisicamente implantada, ligada a instalações fixas ou móveis (incluindo veículos e embarcações), ou por meio de um contentor móvel de GNL, ou por meio de outros sistemas.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>47</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – ponto 8-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(8-A) «Ponto de carregamento para veículos movidos a GNL», ponto de fornecimento de GNL destinado a veículos com depósitos criogénicos.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração pretende solicitar a existência uma infraestrutura mínima em cada Estado-Membro para o fornecimento de GNL (em estado líquido) destinado a veículos com depósitos criogénicos para transporte posterior até um ponto de abastecimento.</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>48</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Cada Estado-Membro deve adotar um quadro de política nacional para o crescimento do mercado dos combustíveis alternativos e da sua infraestrutura, que incluirá as informações constantes do anexo I e conterá pelo menos os seguintes elementos:
	1. Sem prejuízo da Diretiva 2009/28/CE, os Estados­Membros devem estabelecer metas nacionais para 2020 relativas à aplicação de combustíveis alternativos aos vários modos de transporte (rodoviário, ferroviário, por via navegável e por via aérea) e à infraestrutura correspondente. Estas metas devem estar, no mínimo, em linha com as metas e as disposições estabelecidas na presente diretiva.

	
	Os Estados­Membros devem também estabelecer metas intermédias, a fim de avaliar os progressos realizados na aplicação das metas nacionais para 2020.

	
	Cada Estado-Membro deve adotar, de forma transparente e em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, um quadro de política nacional para o crescimento do mercado dos combustíveis alternativos e da sua infraestrutura, que deve ser coerente com os objetivos nacionais referidos no primeiro parágrafo. Este deve incluir a informação constante do anexo I e conterá pelo menos os seguintes elementos:


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração tenciona reforçar o grau de ambição dos quadros de política nacional e assegurar que os Estados­Membros se comprometam a alcançar as metas específicas constantes destes quadros.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>49</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	- relatório anual sobre os desenvolvimentos no mercado dos combustíveis alternativos e, em particular, sobre a oferta e a procura;


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>50</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– avaliação da continuidade transfronteiras da cobertura infraestrutural para os combustíveis alternativos;
	– avaliação da continuidade transfronteiras da cobertura infraestrutural para os combustíveis alternativos, igualmente à luz da sua eventual utilização simultânea e combinada;


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A tecnologia «biocombustível», que combina o gasóleo com o GNC, reduz as emissões de partículas (PM10) e de CO2. Por esse motivo, esta tecnologia deve ser providenciada juntamente com outras opções em matéria de biocombustível, que combinem eletricidade, GPL, GNC, etc.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>51</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– quadro regulamentar de apoio à montagem da infraestrutura para combustíveis alternativos;
	– quadro regulamentar de apoio à montagem da infraestrutura para combustíveis alternativos, tendo em consideração as necessidades das pequenas e médias empresas (PME);


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>52</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 4-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– medidas políticas para a consecução de uma mobilidade que seja o mais sustentável possível e do objetivo global da União de reduzir o consumo de energia no setor dos transportes;


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>53</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 4-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– objetivos para a redução do congestionamento urbano, o aumento da eficiência da mobilidade e a implementação de transportes públicos eletrificados;


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>54</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 4-C (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– planos nacionais para o fornecimento de eletricidade ecológica aos veículos elétricos;


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>55</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– medidas de apoio à implantação e à produção;
	–  medidas de apoio à implantação e à produção, com especial ênfase na fase inicial de lançamento;


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>56</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 5-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	- informação sobre os procedimentos técnicos e administrativos aplicáveis, o pessoal, a metodologia e a legislação relativa à autorização de fornecimento de combustíveis alternativos, para garantir que o pedido de um eventual fornecedor de combustíveis alternativos seja autorizado num prazo razoável a partir da sua apresentação;


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>57</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– metas para a implantação dos combustíveis alternativos;
	– metas para a implantação dos combustíveis alternativos consentâneas com a legislação da União em vigor em matéria de proteção do ambiente e do clima;


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>58</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 9</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– avaliação da necessidade de pontos de abastecimento de GNL em portos não pertencentes à Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, mas que sejam importantes para embarcações não envolvidas em operações de transporte, com destaque para os navios de pesca;
	– avaliação da necessidade de pontos de abastecimento de GNL em portos não pertencentes à Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, mas que sejam importantes para as embarcações envolvidas em operações de transporte, de pesca e de transporte de passageiros;


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>59</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 9-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– Designação de portos prioritários, quer façam parte ou não da RTE-T de base, que disporão de uma infraestrutura para o fornecimento de GNL;


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>60</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 9-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– um número mínimo de estações ferroviárias e paragens de transportes públicos, terminais de carga e centros de logística que disporão de pontos de carregamento para veículos elétricos em instalações técnicas adequadas nas suas imediações;


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com as metas da política europeia dos transportes em matéria de apoio ao transporte multimodal, o uso de veículos elétricos deve ser integrado, sempre que possível, na infraestrutura ferroviária e na infraestrutura de transportes públicos, bem como nos terminais ferroviários de transporte de mercadorias e nas plataformas logísticas.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>61</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 10-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– medidas que permitam uma estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, a fim de atingir os objetivos da presente diretiva.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>62</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A. Os Estados­Membros devem assegurar que os quadros de política nacional contemplem as necessidades de cada modo de transporte, incluindo os transportes cujas alternativas aos combustíveis fósseis sejam limitadas.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Uma estratégia europeia para os combustíveis alternativos deve ter em conta as limitações atuais à aplicação de combustíveis limpos em todos os modos de transporte e assegurar que os combustíveis alternativos são distribuídos de forma otimizada pelos vários modos de transporte.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>63</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Somente os combustíveis constantes dos quadros de política nacional serão elegíveis para medidas de apoio nacional e da União à infraestrutura para combustíveis alternativos.
	Suprimido


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>64</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5. Os Estados-Membros devem notificar à Comissão os seus quadros de política nacional [no prazo de 18 meses a contar da entrada em vigor da presente diretiva].
	5. Os Estados­Membros devem notificar à Comissão as suas metas nacionais para a implementação de combustíveis alternativos e da infraestrutura correspondente, bem como os seus quadros de política nacional [no prazo de 18 meses a contar da entrada em vigor da presente diretiva].


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>65</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. A Comissão deve avaliar os quadros de política nacional e assegurar coerência a nível da UE. enviar ao Parlamento Europeu o relatório da sua avaliação no prazo de um ano a contar da receção dos quadros.
	6. A Comissão deve avaliar os quadros de política nacional, nomeadamente em termos da sua eficácia para a consecução das metas nacionais mencionadas no n.º 1 e assegurar coerência a nível da União. Enviar ao Parlamento Europeu o relatório da sua avaliação no prazo de um ano a contar da receção dos quadros.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>66</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de um número mínimo de pontos de carregamento para veículos elétricos – pelo menos o número indicado no quadro do anexo II – até 31 de dezembro de 2020.
	1. Os Estados­Membros devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, a instalação de um número mínimo de pontos de carregamento para veículos elétricos de acesso público – pelo menos o número indicado no quadro do anexo II – até 31 de dezembro de 2020.

	
	Os Estados-Membros devem igualmente tomar medidas para promover o desenvolvimento de pontos de carregamento não acessíveis ao público.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>67</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Pelo menos 10% dos pontos de carregamento devem ser de acesso público.
	2. Os Estados-Membros devem assegurar por que seja instalado pelo menos o número de pontos de carregamento de acesso público para veículos elétricos referido no quadro do anexo II, nomeadamente em aglomerações urbanas e noutras zonas densamente povoadas, tais como subúrbios, e em intervalos adequados ao longo da RTE-T de base. 


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>68</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os pontos de carregamento lento para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.1, o mais tardar em 31 de dezembro de 2015.
	Os pontos de carregamento normal para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.1, o mais tardar em 31 de dezembro de 2015. Ficam isentos deste requisito os pontos de carregamento que não sejam de acesso público e que tenham sido instalados antes de...*.

	
	_______________

	
	* JO: inserir data correspondente a 36 meses a contar da data de entrada em vigor da presente diretiva.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>69</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os pontos de carregamento rápido para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.2, o mais tardar em 31 de dezembro de 2017.
	Os pontos de carregamento rápido para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.2, o mais tardar em 31 de dezembro de 2017. Os pontos de carregamento que tenham sido instalados antes de ...* estão isentos deste requisito.

	
	_______________

	
	* JO: inserir data correspondente a 36 meses a contar da data de entrada em vigor da presente diretiva.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>70</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 2-A (novo) </Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	O mais tardar até 31 de dezembro de 2015, os pontos de carregamento sem fios para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, subponto 1.2-A.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente diretiva não deve impedir o desenvolvimento e a aplicação de outras tecnologias de carregamento, tais como o carregamento sem fios, cuja normalização internacional está em curso.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>71</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os Estados-Membros devem assegurar que o equipamento para os pontos de carregamento lento ou rápido, em conformidade com o anexo III, pontos 1.1 e 1.2, é disponibilizado em condições justas, razoáveis e não discriminatórias.
	Os Estados-Membros devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, que o equipamento para os pontos de carregamento normal, rápido e sem fios definidos em conformidade com o anexo III, pontos 1.1, 1.2 e 1.2-A, serão disponibilizados em condições justas, razoáveis e não discriminatórias.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>72</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Os Estados-Membros podem manter em vigor requisitos de segurança adicionais a nível nacional, como, por exemplo, o equipamento de tomadas com alvéolos protegidos. 


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>73</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Os Estados-Membros devem assegurar o fornecimento de eletricidade a partir da rede terrestre às embarcações nos portos, desde que tal medida seja economicamente eficaz e tenha benefícios ambientais.
	4. Os Estados-Membros devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais, com os organismos responsáveis pela gestão portuária e com a indústria pertinente, até 31 de dezembro de 2020, o fornecimento de eletricidade a partir da rede terrestre às embarcações que requeiram mais de 1 MVA nos embarcadouros dos portos da RTE-T de base situados num raio de 3 km de zonas residenciais e comerciais. Este requisito aplica-se igualmente a todos os terminais destinados a navios de cruzeiro e terminais de ferry-boats não incluídos na RTE-T de base, a menos que as respetivas entidades responsáveis pela gestão demonstrem a ausência de eficácia económica ou a ausência de benefícios substanciais em termos ambientais.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>74</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 5-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	5-A. Os Estados-Membros devem garantir que o fornecimento de eletricidade para utilização em aeronaves imobilizadas seja instalado nos aeroportos, desde que tal seja economicamente eficaz e tenha benefícios ambientais.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>75</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 5-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	5-B. Até 31 de dezembro de 2015, o fornecimento de eletricidade instalado em aeroportos para utilização por aeronaves e equipamentos imobilizados deve cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.3-A.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>76</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 5-C (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	5-C. Em estreita cooperação com os gestores da infraestrutura ferroviária e os operadores e os proprietários da infraestrutura ferroviária e da infraestrutura de transportes públicos, os gestores dos terminais ferroviários de transporte de mercadorias e das plataformas logísticas, nos quadros de política nacional e para facilitar o transporte multimodal de mercadorias e de passageiros, os Estados­Membros devem identificar um número mínimo de infraestruturas ferroviárias e de infraestruturas de transportes públicos, bem como de terminais ferroviários de transporte de mercadorias e de plataformas logísticas que seja equipado com pontos de carregamento para veículos elétricos em locais tecnicamente adaptados nas proximidades. Isto não deverá afetar o bom funcionamento dos caminhos-de-ferro e dos transportes públicos. 


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em conformidade com as metas da política europeia dos transportes em matéria de apoio ao transporte multimodal, o uso de veículos elétricos deve ser integrado, sempre que possível, na infraestrutura ferroviária e na infraestrutura de transportes públicos, bem como nos terminais ferroviários de transporte de mercadorias e nas plataformas logísticas.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>77</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. Os pontos de carregamento de acesso público para veículos elétricos devem ser equipados com sistemas de contadores inteligentes na aceção do artigo 2.º, n.º 28, da Diretiva 2012/27/UE e respeitar o disposto no artigo 9.º, n.º 2, da mesma diretiva.
	6. Durante a fase de consolidação do mercado, devem estar disponíveis sistemas adequados para carregamento dos veículos elétricos em pontos de carregamento de acesso público, a fim de fomentar o carregamento fora dos períodos de pico, tal como devem ser proporcionadas aos consumidores informações claras e transparentes sobre os custos do carregamento em que seja especificado se o preço indicado inclui uma prestação de serviço ou a quantidade de eletricidade consumida (kWh).


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>78</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 10</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	10. Os Estados-Membros devem assegurar a razoabilidade das tarifas cobradas nos pontos de carregamento de acesso público e que as mesmas não incluem penalidades ou taxas proibitivas pelo carregamento de veículos elétricos por parte de utentes sem relação contratual com os operadores dos pontos de carregamento.
	10. Os Estados-Membros devem assegurar a transparência e a razoabilidade das tarifas cobradas nos pontos de carregamento de acesso público e que as mesmas não incluem penalidades ou taxas proibitivas pelo carregamento de veículos elétricos por parte de utentes sem relação contratual com os operadores dos pontos de carregamento. As reduções de preços concedidas aos utilizadores de veículos elétricos com uma relação contratual com os operadores dos pontos de carregamento devem ser claramente indicadas.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É necessário que as informações aos consumidores sejam transparentes e de fácil compreensão, visando uma abordagem favorável ao cliente.

</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>79</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	11. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 8.º no que diz respeito à atualização das especificações técnicas estabelecidas no anexo III, pontos 1.1, 1.2 e 1.3.
	11. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 8.º no que diz respeito à atualização do número mínimo de pontos de carregamento de acesso público por Estado-Membro fixado no anexo II e das especificações técnicas estabelecidas no anexo III, pontos 1.1, 1.2, 1.2-A, 1.3 e 1.3-A.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>80</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 11-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	11-A. A Comissão fica habilitada a adotar, até...*, atos delegados em conformidade com o artigo 8.º relativamente às especificações técnicas aplicáveis aos pontos de carregamento de autocarros elétricos.

	
	_______________

	
	* JO: inserir data correspondente a dois anos após a data de entrada em vigor da presente diretiva.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>81</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 5 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros em cujo território existam já pontos de abastecimento de hidrogénio à data de entrada em vigor da presente diretiva devem assegurar a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público a intervalos máximos de 300 km, para que, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, possam circular veículos a hidrogénio em todo o território nacional.
	1. Os Estados­Membros em cujo território existam já pontos de abastecimento de hidrogénio aquando da data de entrada em vigor da presente diretiva devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público, a intervalos máximos de 300 km, incluindo um ponto de abastecimento por cada 250 000 habitantes nas zonas urbanas, para que, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, possam circular veículos a hidrogénio em todo o território nacional.

	 
	Os Estados­Membros em cujo território não existam pontos de abastecimento de hidrogénio à data de entrada em vigor da presente diretiva devem cumprir os requisitos estabelecidos no n.º 1 até 31 de dezembro de 2030.

	
	As zonas isoladas dos Estados-Membros cuja densidade populacional seja inferior a 10 habitantes por quilómetro quadrado devem ser excluídas dos requisitos definidos no primeiro parágrafo.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>82</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de pontos de abastecimento de GNL de acesso público para transporte marítimo e fluvial em todos os portos marítimos da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020.
	1. Os Estados-Membros devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais, com os organismos responsáveis pela gestão portuária e com a indústria pertinente, que um número suficiente de portos marítimos da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base está equipado com pontos de abastecimento de GNL de acesso público para o transporte marítimo e fluvial, situados a distâncias apropriadas, para permitir a circulação de embarcações movidas a GNL em toda a União, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020.

	
	Aquando da definição da rede de pontos de abastecimento de GNL em portos marítimos, há que ter em conta as necessidades de mercado atuais e os pontos de abastecimento já existentes.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A noção de «distâncias apropriadas» permite a adoção de uma abordagem mais pragmática aquando da criação de pontos de abastecimento, sem que seja posta em causa a ligação básica entre estes e os portos da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base. A obrigatoriedade de criar uma infraestrutura para abastecimento de GNL tem de ter em conta as realidades atuais do mercado para evitar investimentos desnecessários em instalações que acabem por ser pouco ou nada utilizadas.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>83</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de pontos de abastecimento de GNL de acesso público para transporte fluvial em todos os portos fluviais da RTE-T de base, o mais tardar em 31 de dezembro de 2025.
	2. Os Estados­Membros devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais, com os organismos responsáveis pela gestão portuária e com a indústria pertinente, que um número suficiente de portos marítimos da RTE-T de base está equipado com pontos de abastecimento de GNL de acesso público para o transporte fluvial, situados a distâncias apropriadas, para permitir a circulação de embarcações movidas a GNL em toda a União, o mais tardar em 31 dezembro 2025.

	
	Aquando da definição da rede de pontos de abastecimento de GNL em portos fluviais, há que ter em conta as necessidades atuais do mercado e os pontos de abastecimento já existentes.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A noção de «distâncias apropriadas» permite a adoção de uma abordagem mais pragmática aquando da criação de pontos de abastecimento, sem que seja posta em causa a ligação básica entre estes e os portos da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base. A obrigatoriedade de criar uma infraestrutura para abastecimento de GNL tem de ter em conta as realidades atuais do mercado para evitar investimentos desnecessários em instalações que acabem por ser pouco ou nada utilizadas.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>84</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. A Comissão deve propor uma alteração à Diretiva 2006/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho24b e ao Acordo europeu relativo ao transporte internacional de mercadorias perigosas por via navegável interior (ADN), de forma a permitir o uso normal e o transporte fluvial de GNL.

	
	_______________

	
	24b Diretiva 2006/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que estabelece as prescrições técnicas das embarcações de navegação interior e que revoga a Diretiva 82/714/CEE do Conselho (JO L 389 de 30.12.2006, p. 1).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Presentemente, nem o transporte, nem o abastecimento fluvial de GNL, são permitidos. O transporte e o abastecimento realizam-se atualmente com base na isenção concedida pela legislação vigente em casos particulares. É evidente que a legislação deve ser adaptada de modo a autorizar plenamente o transporte e o abastecimento fluvial de GNL.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>85</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Os Estados-Membros devem cooperar para assegurar a circulação, em todas as estradas da RTE-T de base, dos veículos pesados a motor movidos a GNL. Para o efeito, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, devem ser instalados pontos de abastecimento de GNL de acesso público, a intervalos máximos de 400 km.
	3. Os Estados-Membros devem cooperar estreitamente com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente para assegurar a circulação, em todas as estradas da RTE-T de base, dos veículos pesados a motor movidos a GNL. Para o efeito, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, devem ser instalados pontos de abastecimento de GNL de acesso público, a intervalos máximos de 400 km.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>86</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. Os Estados­Membros devem garantir que, em 31 de dezembro de 2020, existe no seu território, no mínimo um ponto de carregamento para veículos movidos a GNL.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração pretende solicitar a existência uma infraestrutura mínima em cada Estado-Membro para o fornecimento de GNL (em estado líquido) destinado a veículos com depósitos criogénicos para transporte posterior até um ponto de abastecimento.</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>87</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Os pontos de abastecimento de GNL para transporte marítimo e fluvial devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 3.1, o mais tardar em 31 de dezembro de 2015.
	4. Os pontos de abastecimento de GNL para transporte marítimo e fluvial, assim como as instalações conexas necessárias (tais como reservatórios de armazenagem, pontões, etc.), devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 3.1, o mais tardar em 31 de dezembro de 2015.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>88</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. Os Estados-Membros devem assegurar a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público, a intervalos máximos de 150 km, para que, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, possam circular em toda a União Europeia veículos movidos a GNC.
	6. Os Estados­Membros devem assegurar, em estreita cooperação com as autoridades regionais e locais e com a indústria pertinente, a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público, a intervalos máximos de 100 km, e de um ponto de abastecimento por cada 100 000 habitantes nas zonas urbanas, para que, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, possam circular em toda a União Europeia veículos movidos a GNC.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É importante estabelecer metas mais ambiciosas relativas ao GNC, que garantam, entre outros aspetos, o desenvolvimento atempado da sua rede de aprovisionamento nos Estados­Membros e aumentem os requisitos mínimos para as estações de abastecimento.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>89</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	8. Os pontos de abastecimento de GNC para veículos a motor devem fornecer gás com a qualidade requerida para a utilização em veículos equipados com tecnologia de GNC corrente e avançada.
	8. Os pontos de abastecimento de GNL e de GNC para veículos a motor devem fornecer gás com a qualidade definida nas normas desenvolvidas pelo CEN.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>90</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 8-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	8-A. O mais tardar em 31 de dezembro de 2015, os pontos de abastecimento de GPL de acesso público para veículos a motor devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 3-A.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>91</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 9</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	9. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 8.º no que diz respeito à atualização das especificações técnicas estabelecidas no anexo III, pontos 3.1, 3.2 e 3.3.
	9. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 8.º no que diz respeito à atualização das especificações técnicas estabelecidas no anexo III, pontos 3.1, 3.2, 3.3 e 3-A.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>92</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 10 – arte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão deve adotar atos de execução respeitantes a:
	A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 8.º relativamente a:


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As «regulamentações de segurança» e as «especificações técnicas» são medidas de aplicação geral que visam complementar elementos não essenciais do ato de base, devendo, por esse motivo, ser adotadas mediante atos delegados nos termos do artigo 290.º do TFUE.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>93</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 10 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Estes atos de execução são adotados em conformidade com o procedimento referido no artigo 9.º.
	Suprimido


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>94</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Sem prejuízo do disposto na Diretiva 2009/30/CE, os Estados-Membros devem assegurar a divulgação de informações pertinentes, claras e simples sobre a compatibilidade entre os combustíveis comercializados e os veículos:
	1. Sem prejuízo do disposto na Diretiva 2009/30/CE, os Estados­Membros devem assegurar a divulgação de informações pertinentes, claras e simples sobre as especificações e a compatibilidade entre os combustíveis comercializados e os veículos a motor/embarcações de transporte marítimo e fluvial:


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>95</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 1 – alínea (a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Nas bombas dos pontos de abastecimento, nos pontos de venda de veículos e nos centros de controlo técnico situados nos seus territórios;
	(a) Nas bombas dos pontos de abastecimento situados nos seus territórios;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>96</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 1 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Nos manuais dos veículos;
	(b) Nos manuais do proprietário do veículo e nos pontos de venda de veículos situados nos seus territórios;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>97</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A) Nos centros de controlo técnico situados nos seus territórios;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>98</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Sempre que possível e útil para a consecução dos objetivos da diretiva, as informações relativas à compatibilidade dos combustíveis, referidas no n.º 1, devem basear-se nas normas europeias (EN) de rotulagem de combustíveis enunciadas no anexo III, ponto 4, devendo ser elaborada uma representação gráfica dessas normas.
	2. Sempre que possível e útil para a consecução dos objetivos da presente diretiva, as informações relativas à compatibilidade dos combustíveis, referidas no n.º 1, devem basear-se nas normas europeias (EN) de rotulagem de combustíveis enunciadas no anexo III, ponto 3-A e ponto 4, devendo ser elaborada uma representação gráfica dessas normas.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração pretende garantir que o consumidor é devidamente informado relativamente à compatibilidade do seu veículo com o tipo de GPL disponível na bomba, de forma a prevenir situações de fraude no mercado.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>99</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. Aquando da afixação dos preços dos combustíveis, pode ser utilizada adicionalmente uma unidade de preço indicada como sendo «equivalente a 1 litro de gasolina», desde que o combustível em questão não seja vendido ao litro. Para o efeito, a Comissão deve ponderar uma modificação da Diretiva 98/6/CE do Parlamento Europeu e do Conselho24c, a fim de reforçar a sensibilização dos consumidores e de garantir a plena transparência dos preços dos combustíveis.

	
	_______________

24c Diretiva 98/6/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, relativa à defesa dos consumidores em matéria de indicações dos preços dos produtos oferecidos aos consumidores (JO L 80 de 18.3.1998, p. 27).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A disponibilização aos consumidores de um modelo simples de indicação dos preços baseado na equivalência por litro pode ser pertinente para a comparação de diferentes combustíveis. Atualmente, os Estados­Membros não estão autorizados a usar este modelo, que será, contudo, crucial para intensificar a informação dos consumidores e garantir a plena transparência dos preços dos combustíveis.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>100</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 3-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-B. Até …*, a Comissão deve apresentar uma proposta legislativa a fim de garantir que os fornecedores de combustível harmonizem a cor das mangueiras e das agulhetas utilizadas no abastecimento de gasolina e de gasóleo nas estações de abastecimento em toda a União.

	
	_______________

* JO: inserir data correspondente à  data-limite para a transposição da presente diretiva.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Exigir que os fornecedores de combustíveis adotem uma paleta de cores comum para os equipamentos de abastecimento é uma tarefa simples. Esta medida ajudaria os consumidores a identificar com mais facilidade na estação de serviço o combustível de que necessitam. Especificamente, os fornecedores de combustíveis devem adotar cores comuns para as mangueiras e as agulhetas utilizadas no abastecimento de gasolina e de gasóleo. As normas CEN existentes não preveem uma paleta de cores comum.

</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>101</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A delegação de poderes referida nos artigos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º é conferida à Comissão por prazo indeterminado.
	2. A delegação de poderes referida nos artigos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º é conferida à Comissão por um período de cinco anos a contar [da data de entrada em vigor da presente diretiva]. A Comissão deve elaborar um relatório sobre a delegação de poderes pelo menos nove meses antes do final do período de cinco anos. A delegação de poderes é prorrogada tacitamente por períodos de igual duração, exceto se o Parlamento Europeu ou o Conselho se opuserem a tal prorrogação, pelo menos três meses antes do final de cada período.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>102</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. No prazo de [dois anos após a entrada em vigor da presente diretiva] e, posteriormente, de dois em dois anos, cada Estado-Membro deve enviar à Comissão um relatório sobre o respetivo quadro de política nacional e a sua aplicação. Este relatório deve incluir as informações previstas no anexo I.
	1. Até…* e, posteriormente, de dois em dois anos, cada Estado-Membro deve enviar um relatório à Comissão sobre o respetivo quadro de política nacional e a sua aplicação no que refere às suas metas nacionais. Estes relatórios devem incluir as informações previstas no anexo I.

	
	Nestes relatórios deverá ser apresentada uma justificação para qualquer discrepância entre as metas alcançadas, em comparação com as metas nacionais estabelecidas em conformidade com o artigo 3.º, n.º 1, da presente diretiva.

	
	_______________

* JO: é favor inserir a data correspondente a dois anos a contar da data de entrada em vigor da presente diretiva.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>103</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O relatório da Comissão deve conter os seguintes elementos:
	O relatório da Comissão deve conter os seguintes elementos:

	– avaliação das medidas tomadas por cada Estado-Membro;
	– uma avaliação das medidas tomadas por cada Estado-Membro, nomeadamente da sua relação custo-eficácia;

	– avaliação dos efeitos da presente diretiva no crescimento do mercado dos combustíveis alternativos e do seu impacto na economia e no ambiente;
	– uma avaliação dos efeitos da presente diretiva no crescimento do mercado dos combustíveis alternativos e do seu impacto na economia, no ambiente e nos consumidores;

	– informações sobre o progresso técnico e o crescimento do mercado dos combustíveis alternativos abrangidos pela presente diretiva e de qualquer outro combustível alternativo.
	– informações sobre o progresso técnico e o crescimento do mercado dos combustíveis alternativos abrangidos pela presente diretiva e de qualquer outro combustível alternativo.


</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>104</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – n.º 2 – parágrafo 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O relatório da Comissão deve avaliar as condições e as datas que a presente diretiva prescreve a respeito da montagem da infraestrutura e da aplicação das especificações, tendo em conta a evolução dos combustíveis alternativos a nível técnico, económico e do mercado, acompanhando a sua avaliação de uma proposta legislativa, se for caso disso.
	O relatório da Comissão deve avaliar as condições, as metas e as datas que a presente diretiva prescreve a respeito da montagem da infraestrutura e da aplicação das especificações, tendo em conta a evolução dos combustíveis alternativos a nível técnico, económico e do mercado, acompanhando a sua avaliação de uma proposta legislativa, se for caso disso.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>105</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 10 n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. Até …*, a Comissão deve apresentar um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho em que identifique as medidas necessárias a fim de assegurar um grau elevado e harmonizado de qualidade dos combustíveis em toda a União. O relatório deve ser acompanhado, se for caso disso, de uma proposta de alteração da Diretiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho24d, com o objetivo de incluir especificações de qualidade, unidades e limites para os novos combustíveis alternativos incluídos na presente diretiva. As medidas propostas devem, nomeadamente, assegurar a proteção da saúde e do ambiente garantindo um fornecimento de combustíveis alternativos com a qualidade necessária para serem utilizados em motores com tecnologia atual e futura e com um elevado desempenho ambiental em termos de emissões de CO2 e de outras emissões poluentes.

	
	_______________

	
	* JO: inserir a data correspondente a dois anos a contar da entrada em vigor da presente diretiva.

	
	___________________________

24d Diretiva 98/70/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 1998, relativa à qualidade da gasolina e do combustível para motores diesel e que altera a Diretiva 93/12/CEE do Conselho (JO L 350 de 28.12.1998, p. 58).


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Tendo esta proposta como objetivo a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União, a Comissão deve propor, no contexto da Diretiva «Qualidade dos Combustíveis» (DQC), parâmetros básicos para esses combustíveis alternativos conformes com o âmbito de aplicação da Diretiva, tais como especificações relativas à saúde humana e ao ambiente, similares às especificações para a gasolina e o gasóleo.

</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>106</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – n.º 2-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-B. Até 31 de dezembro de 2015, a Comissão deve apresentar uma proposta ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre uma estratégia europeia global em matéria de mobilidade elétrica baseada nas boas práticas que tenha em conta as necessidades e o desenvolvimento de cada mercado nos Estados­Membros, a fim de alcançar a transição mais ampla possível para uma eletromobilidade elétrica sustentável.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Para alcançar os objetivos de uma mobilidade sustentável, é necessária uma estratégia europeia transsectorial para a eletromobilidade.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>107</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – ponto 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Um quadro regulamentar consiste em medidas de apoio à montagem da infraestrutura para combustíveis alternativos, como licenças de construção, licenciamento de parques de estacionamento, certificação do desempenho ambiental das empresas, concessão de estações de serviço.
	Um quadro regulamentar consiste em medidas de apoio à montagem da infraestrutura para combustíveis alternativos, como licenças de construção, licenciamento de parques de estacionamento, certificação do desempenho ambiental das empresas, concessão de estações de serviço. 

	
	A fim de garantir que o pedido de um candidato ao fornecimento de combustíveis alternativos seja autorizado num prazo razoável a partir da apresentação do pedido, o quadro regulamentar deve incluir especificações relativas aos procedimentos técnicos e administrativos aplicáveis, ao pessoal, à metodologia e à legislação, de modo a evitar atrasos a nível burocrático e legislativo.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>108</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – ponto 5 – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– metas nacionais para 2020, relativas à aplicação de combustíveis alternativos aos diversos modos de transporte (rodoviário, ferroviário, por via navegável e por via aérea) e à correspondente infraestrutura;
	– metas nacionais para 2020, relativas à aplicação de combustíveis alternativos aos diversos modos de transporte (rodoviário, ferroviário, por via navegável e por via aérea) e à correspondente infraestrutura tendo em consideração os objetivos de redução global do consumo de energia e de petróleo e de redução do congestionamento urbano;


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>109</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – ponto 5-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	5-A. Evolução do mercado

	
	Um relatório anual sobre a evolução da oferta (capacidade infraestrutural suplementar) e da procura (capacidade efetivamente utilizada) nos mercados de combustíveis alternativos, sobre os custos diretos e indiretos e sobre as variações das receitas fiscais.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>110</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo II – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Número mínimo de pontos de carregamento de veículos elétricos em cada Estado-Membro
	Número mínimo de pontos de carregamento de veículos elétricos de acesso público em cada Estado-Membro


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>111</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo II</Article>
	

	Texto da Comissão

	Estado-Membro
	Número de pontos de carregamento (em milhares)
	Número de pontos de carregamento de acesso público (em milhares)

	BE
	207
	21

	BG
	69
	7

	CZ
	129
	13

	DK
	54
	5

	DE
	1503
	150

	EE
	12
	1

	IE
	22
	2

	EL
	128
	13

	ES
	824
	82

	FR
	969
	97

	IT
	1255
	125

	CY
	20
	2

	LV
	17
	2

	LT
	41
	4

	LU
	14
	1

	HU
	68
	7

	MT
	10
	1

	NL
	321
	32

	AT
	116
	12

	PL
	460
	46

	PT
	123
	12

	RO
	101
	10

	SI
	26
	3

	SK
	36
	4

	FI
	71
	7

	SE
	145
	14

	UK
	1221
	122

	HR
	38
	4

	Alteração

	Estado-Membro
	Número de pontos de carregamento de acesso público (em milhares)

	BE
	12

	BG
	4

	CZ
	7

	DK
	3

	DE
	86

	EE
	1

	IE
	1

	EL
	7

	ES
	47

	FR
	55

	IT
	72

	CY
	1

	LV
	1

	LT
	2

	LU
	1

	HU
	4

	MT
	1

	NL
	18

	AT
	7

	PL
	26

	PT
	7

	RO
	6

	SI
	1

	SK
	2

	FI
	4

	SE
	8

	UK
	70

	HR
	2


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros devem garantir, nos quadros de política nacional, a existência de um número suficiente de pontos de carregamento de acesso público que permita o carregamento rápido de veículos elétricos em aglomerações urbanas. A existência de número mínimo de pontos de carregamento de veículos elétricos em cada Estado-Membro deve garantir que a infraestrutura seja suficiente para uma frota europeia de veículos elétricos de cerca de 2,3 milhões ou para uma percentagem de veículos elétricos de cerca de três por cento do mercado global de veículos novos a nível da UE no ano de 2020.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>112</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1 – subponto 1.1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os pontos de carregamento lento em corrente alternada (CA) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com conectores de tipo 2, em conformidade com a norma EN 62196-2:2012.
	Os pontos de carregamento normal em corrente alternada (CA) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com tomadas de tipo 2, em conformidade com a norma EN 62196-2:2012.

	
	Quando necessário, os pontos de carregamento podem ser equipados com uma tomada compatível de tipo 2 que inclua elementos adicionais de segurança, tais como obturadores de segurança, tendo especialmente em vista o cumprimento dos requisitos nacionais relevantes. Para o efeito, a norma EN 62196-2:2012 deve ser imediatamente revista e atualizada em função do progresso tecnológico e da evolução das boas práticas de engenharia em matéria de segurança.


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>113</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1 – subponto 1.1 – parágrafo 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Os pontos de carregamento normal em corrente alternada (CA) para veículos elétricos da categoria L devem ser equipados com conectores em conformidade com a norma IEC/TR 60083 ou, caso se justifique, com conectores em conformidade com a norma BS 1363. Sempre que estes conectores não satisfaçam os regulamentos nacionais de carregamento na rua, os pontos de carregamento devem cumprir a norma EN 61851-1:2011 e devem ser equipados com conectores de tipo 3-A, como descrito na norma EN 62196-2:2012.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A referência à norma IEC/TR 60083 intitulada «Tomadas de corrente (bases e fichas) para uso doméstico e para uso geral análogo normalizadas em países membros do IEC» permite, sempre que possível, a utilização de conectores mais pequenos e mais eficientes em termos de custos, satisfazendo as normas em vigor nos diferentes Estados-Membros da UE.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>114</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1 – subponto 1.2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os pontos de carregamento rápido em corrente contínua (CC) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com conectores de tipo «Combo 2», em conformidade com a norma europeia (EN) pertinente, a adotar até 2014.
	Os pontos de carregamento rápido em corrente contínua (CC) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com conectores para sistemas de carregamento combinado CA/CC «Combo 2», em conformidade com a norma EN62196-3.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>115</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1 – subponto1.2 – parágrafo 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Durante um período transitório que expira em 31 de janeiro de 2019, os pontos de carregamento rápido em corrente contínua (CC) para veículos elétricos podem ser equipados, adicionalmente, com conectores de tipo «CHAdeMO» mediante sistemas duais de carregamento.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Uma vez que, até à data, a tecnologia «Combo» ainda não está plenamente desenvolvida, que o número de carregadores de tipo «CHAdeMO» instalados na Europa é superior a 650 e que até ao final de 2013 serão instalados mais de 1000 carregadores desse tipo, é imperativo estabelecer um período transitório limitado no tempo que permita a instalação de ambos os sistemas, com o objetivo derradeiro de definir uma norma única, tal como indica a Comissão na sua proposta.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>116</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1 – subponto 1.2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1.2-A. Pontos de carregamento sem fios para veículos a motor

	
	Os pontos de carregamento sem fios devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com um dispositivo primário, em conformidade com a norma IEC/TS 61980-3, a adotar até 2014.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente diretiva não deve impedir o desenvolvimento e a aplicação de outras tecnologias de carregamento, tais como o carregamento sem fios, cuja normalização internacional está em curso.</Amend>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>117</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1 – subponto 1.3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1.3-A. Fornecimento de eletricidade a aeronaves imobilizadas

	
	O fornecimento de eletricidade a instalar nos aeroportos para utilização em aeronaves imobilizadas, incluindo a conceção, a instalação e o ensaio dos sistemas, deve cumprir a norma EN pertinente [a ser especificado no texto final].


</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>118</NumAmB>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 3 – subponto 3.1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os pontos de abastecimento de GNL para embarcações devem ser conformes com as normas europeias (EN) pertinentes, a adotar até 2014.
	Os pontos de abastecimento de GNL para embarcações devem ser conformes com as normas europeias (EN) pertinentes, a adotar até 2014. As normas devem ser compatíveis com as atuais normas internacionais ou, se for caso disso, com os trabalhos em curso de normalização internacional.


</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>119</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. Especificações técnicas para os pontos de abastecimento de gás de petróleo liquefeito (GPL) para veículos a motor

	
	Os pontos de abastecimento de GPL devem cumprir os requisitos de rotulagem aplicáveis aos combustíveis, em conformidade com a norma EN 589:2004.


</Amend></RepeatBlock-Amend>
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

I. Proposta da Comissão
A proposta de diretiva estabelece um quadro comum de medidas para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União, a fim de pôr cobro à dependência em relação ao petróleo e de acelerar a descarbonização do sistema de transportes. Neste quadro comum são definidos requisitos mínimos, entre os quais se incluem especificações técnicas comuns, para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos.

Propõe-se que a infraestrutura tenha uma cobertura mínima obrigatória para a eletricidade, o hidrogénio e o gás natural (GNC e GNL), em relação aos quais as lacunas do mercado exigem uma intervenção pública, e em dois modos de transporte — rodoviário e por via navegável –, cuja rede mínima necessária não pode ser desenvolvida sem o apoio da União. Estes setores representam mais de 80% dos volumes de transporte de mercadorias e de passageiros.

A proposta de diretiva é acompanhada de uma avaliação de impacto e de uma Comunicação que oferecem uma visão estratégica sobre o desenvolvimento de um quadro político europeu em matéria de combustíveis alternativos. 

II. Posição global do relator

O relator saúda a proposta da Comissão enquanto instrumento necessário para reduzir a dependência da Europa em relação ao petróleo e aumentar a diversificação e a segurança do seu aprovisionamento energético. Espera-se também que a proposta de diretiva apoie o crescimento económico, reforce a competitividade da indústria europeia e reduza as emissões de gases com efeito de estufa produzidos pelos transportes. 
O objetivo a longo prazo deverá ser a descarbonização do setor dos transportes. O petróleo contribui para mais de 90% da energia consumida no setor dos transportes, tendo 84% desse petróleo sido importado e a fatura chegado a mil milhões de euros por dia em 2011, o que leva a um défice significativo de cerca de 2,5% do PIB na balança comercial da UE.
É imperativo agir a nível da UE, uma vez que ainda são um obstáculo ao desenvolvimento de combustíveis alternativos as limitações tecnológicas e comerciais, as lacunas do mercado, a reduzida aceitação destes combustíveis por parte dos consumidores, a ausência de uma infraestrutura adequada e, em muitos casos, a falta de especificações técnicas comuns, necessárias para assegurar a interoperabilidade e a mobilidade pan-europeia dos veículos movidos a combustíveis alternativos. 

O relator considera crucial criar um quadro político estável, que integre metas vinculativas, para captar investimentos privados para a criação de uma infraestrutura, em que os incentivos e o apoio público constituirão, nas fases iniciais, um importante ímpeto para o uso de combustíveis alternativos. O financiamento da UE poderá também desempenhar um papel significativo ao ajudar os Estados­Membros a alcançar as metas definidas na proposta de diretiva. 

O relator incluiu no seu projeto de relatório várias alterações com a finalidade global de complementar as disposições da proposta da Comissão e de ampliar os seus objetivos. Na redação do presente relatório, o relator consultou todos os interessados de forma exaustiva e teve também em conta as conclusões da audição pública organizada pela Comissão TRAN, em 18 de junho de 2013. Os pareceres do Comité Económico e Social Europeu e do Comité das Regiões foram igualmente tidos em devida conta.

As alterações propostas pelo relator cobrem, entre outros, as seguintes questões:

a) Reforço dos quadros de política nacional para a aplicação de combustíveis alternativos e criação da infraestrutura correspondente
Alguns Estados­Membros adotaram metas ambiciosas para a aplicação de combustíveis alternativos e realizaram progressos relativamente à criação da infraestrutura correspondente. Noutros Estados­Membros, os debates só foram iniciados recentemente e os progressos são lentos. Atualmente a maioria dos Estados­Membros não dispõe de um número suficiente de pontos de carregamento de acesso público para veículos elétricos, nem anunciou políticas de desenvolvimento de uma rede adequada de infraestruturas de abastecimento. O relator salienta que é importante elaborar e aplicar quadros de política nacional abrangentes que estabeleçam metas ambiciosas para a aplicação de combustíveis alternativos e a criação da infraestrutura correspondente até 2020.

b) Adoção de uma abordagem estratégica para a aplicação de combustíveis alternativos em todos os modos de transporte

Uma estratégia coerente a longo prazo para os combustíveis alternativos deve responder às necessidades energéticas de todos os modos de transporte, incluindo os transportes cujas alternativas aos combustíveis fósseis sejam limitadas.

O relator salienta que é necessária uma abordagem estratégica baseada numa combinação abrangente de combustíveis alternativos, mantendo, dessa forma, a neutralidade da tecnologia. Não havendo uma solução única em termos de combustível para o futuro da mobilidade, os quadros de política nacional devem incluir todas as principais opções relativas aos combustíveis alternativos, com ênfase nas necessidades específicas de cada modo de transporte. Deve dar-se uma resposta apropriada às limitações existentes em termos da aplicação de combustíveis limpos em todos os modos de transporte.

c) Oferta de soluções inteligentes e inclusivas para o carregamento de veículos elétricos

As diferenças em termos de escolhas tecnológicas nas várias partes da Europa levaram a uma fragmentação do mercado interno, inibindo a mobilidade dos veículos movidos a combustíveis alternativos na Europa. O ato mais urgente a executar é a aplicação de especificações técnicas comuns na União para a interface entre os veículos elétricos e os pontos de carregamento, a fim de assegurar a interoperabilidade e a mobilidade pan-europeia dos veículos elétricos. 

Até há pouco tempo, a indústria europeia não conseguia chegar a acordo relativamente a uma norma uniforme aplicável aos conectores de carregamento para veículos elétricos. O principal motivo de divergência, além das diferentes soluções tecnológicas disponíveis no mercado, é o requisito legal em vários Estados­Membros relativo à criação de um mecanismo reforçado de proteção do contacto na tomada, sob a forma de alvéolos protegidos.

O relator reconhece que é necessário encontrar uma solução única em termos de conectores que assegure a interoperabilidade na UE. Tendo acompanhado os últimos debates da indústria, o relator apoia a solução técnica proposta pela Comissão que consiste num conector de tipo 2, desde que este dê também resposta aos requisitos de certos Estados­Membros em que seja obrigatório que as tomadas tenham alvéolos protegidos.

Por outro lado, a presente diretiva não deve impedir o desenvolvimento e a aplicação de outras tecnologias de carregamento, tais como o carregamento sem fios, em que a normalização internacional está atualmente a ser elaborada. O relator apoia, dessa forma, a inclusão, na Diretiva, de especificações técnicas para o carregamento sem fios.

d) Expansão da cobertura de pontos de abastecimento de hidrogénio

A tecnologia dos veículos equipados com células de combustível de hidrogénio está a ser aperfeiçoada e a ser demonstrada em automóveis de passageiros, autocarros urbanos, ligeiros de mercadorias e embarcações de navegação interior. Em termos de desempenho, de autonomia e de tempo de abastecimento, estes veículos são comparáveis aos veículos movidos a gasolina ou a gasóleo. Neste momento, há cerca de 500 veículos em circulação e aproximadamente 120 postos de abastecimento de hidrogénio em funcionamento. A indústria anunciou a oferta de novos veículos movidos a hidrogénio para os próximos anos, inclusive de duas rodas, e diversos Estados­Membros planeiam criar redes de abastecimento de hidrogénio. Os principais problemas são o elevado custo das células de combustível e a ausência de uma rede de infraestruturas de abastecimento. Os estudos realizados pela indústria indicam que, até 2025
, os custos podem ser reduzidos aos níveis dos veículos convencionais a gasolina ou a gasóleo. Dadas as vantagens esperadas deste combustível alternativo, o relator propõe que a cobertura de pontos de abastecimento de hidrogénio seja expandida através do reforço da sua aplicação em zonas urbanas, mas também, posteriormente em Estados­Membros em cujo território ainda não existam esses pontos de abastecimento.

e) Garantia da disponibilização de pontos de abastecimento de GNL em portos marítimos e fluviais

O gás natural em forma liquefeita (GNL), com elevado teor energético, oferece uma alternativa economicamente eficaz ao gasóleo nas atividades em meio aquático (navegação, serviços ao largo e pescas) e no transporte rodoviário de pesados e ferroviário, com baixas emissões de poluentes e de CO2 e maior eficiência energética. O relator considera imperativo avaliar a necessidade de disponibilizar pontos de abastecimento de GNL em portos não pertencentes à Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, mas que sejam importantes para embarcações não envolvidas em operações de transporte, com destaque para os navios de pesca. Apesar de o ponto de partida para a criação de uma infraestrutura para GNL dever ser a Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, outros elementos poderão ser importantes aquando do estabelecimento de uma rede de pontos de abastecimento de GNL, tanto em portos marítimos, como em portos fluviais. É particularmente apropriado considerar as atuais necessidades do mercado e os pontos de abastecimento existentes, de modo a garantir a proporcionalidade a nível da criação de uma infraestrutura para GNL.

f) Aumento da densidade da rede de pontos de abastecimento de GNC

A tecnologia dos veículos movidos a gás natural está suficientemente desenvolvida para o grande mercado, com quase 1 milhão de veículos em circulação e cerca de 3 000 estações de abastecimento na Europa. Poderão facilmente ser criadas mais estações de serviço com base na densa rede de distribuição de gás natural existente na Europa, desde que a qualidade do gás seja suficiente para os veículos movidos a GNC
. Por conseguinte, o relator propõe que seja criada uma rede de distribuição de GNC mais densa, com distâncias mais curtas entre os pontos de abastecimento, incluindo em zonas urbanas.

g) Garantia da qualidade dos combustíveis alternativos

A fim de assegurar um grau elevado e harmonizado de qualidade dos combustíveis na União, o relator convida a Comissão a propor um aditamento à Diretiva «Qualidade dos Combustíveis» (Diretiva 98/70/CE), a fim de incluir normas de qualidade para os combustíveis alternativos abrangidos pela presente proposta. A revisão da Diretiva «Qualidade dos Combustíveis» deve, em particular, assegurar o elevado nível de proteção da saúde e do ambiente e assegurar que são providenciados combustíveis de qualidade apropriados para motores fruto da tecnologia atual e futura.

h) Reforço da informação aos consumidores sobre combustíveis alternativos

A harmonização da informação aos consumidores sobre a qualidade dos combustíveis, a compatibilidade dos veículos, a disponibilidade dos pontos de carregamento/abastecimento, bem como sobre os aspetos ambientais, financeiros e de segurança, é importante para estimular a aceitação destes combustíveis por parte dos consumidores. O relator apoia o fornecimento de informação transparente e global aos consumidores relativamente à definição de preços e ao teor energético dos combustíveis alternativos.  
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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

São conhecidas as dificuldades de venda de veículos que não utilizam produtos petrolíferos, em particular porque as opções de reabastecimento e de carregamento não se encontram imediatamente disponíveis a nível nacional e transfronteiriço. Atualmente, as novas tecnologias e os novos veículos têm dificuldades em manter a sua competitividade no mercado interno e em constituir uma parte significativa do mercado. Neste contexto, a presente diretiva tem por objetivo criar incentivos e veicular sinais para investimentos no desenvolvimento e na criação de infraestruturas para combustíveis alternativos, a fim de facilitar a entrada de novos atores no mercado e aumentar a concorrência.  
Por um lado, devem ser previstas medidas para assegurar a oferta de novos veículos, nomeadamente os veículos elétricos. Por outro lado, a intervenção no mercado gera determinados custos para os governos e os consumidores. Além disso, importa observar que seria potencialmente ineficaz e contraproducente fazer investimentos nas infraestruturas se a tecnologia pertinente não estiver disponível ou continuar por dar provas. Concretamente, tudo indica que os veículos movidos a hidrogénio ainda não reúnem as condições para entrar no mercado.

A relatora acolhe favoravelmente as tentativas de criação de infraestruturas para combustíveis alternativos, reduzindo, assim, gradualmente a dependência da União em relação ao petróleo. A relatora salienta que os investimentos devem ser primordialmente orientados em função da procura do mercado e assentar numa base neutra do ponto de vista tecnológico. Ademais, a relatora está firmemente convencida de que importa que a União disponibilize fundos adequados para a investigação e desenvolvimento, a fim de facilitar a integração de novas tecnologias no mercado e acelerar o processo de efetiva criação. Por outro lado, a relatora entende que os esforços desenvolvidos pela UE em matéria de normalização se revelam críticas relativamente à presente proposta, tendo em conta a grande dimensão transfronteiriça da presente diretiva. A concluir, no sentido de respeitar a agenda da UE em matéria de descarbonização, é importante que o mercado europeu mantenha a sua posição de vanguarda no que diz respeito a iniciativas desta natureza.

ALTERAÇÕES

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão dos Transportes e do Turismo, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

<RepeatBlock-Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4) Com base na consulta de partes interessadas e peritos nacionais, bem como de técnicos especializados, a eletricidade, o hidrogénio, os biocombustíveis, o gás natural e o gás de petróleo liquefeito (GPL) foram identificados como os principais combustíveis alternativos com potencial para substituir duradouramente o petróleo e para a descarbonização.
	(4) Com base na consulta de partes interessadas e peritos nacionais, bem como de técnicos especializados, a eletricidade, o hidrogénio, os biocombustíveis, os combustíveis parafínicos, o gás natural (eventualmente o gás de xisto), o gás natural liquefeito (GNL) e o gás de petróleo liquefeito (GPL) foram identificados como os principais combustíveis alternativos com potencial para substituir duradouramente o petróleo e para a descarbonização.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6) Importa evitar que a introdução descoordenada dos combustíveis alternativos no mercado provoque a fragmentação do mercado interno. Os quadros coordenados de política de todos os Estados-Membros devem, consequentemente, proporcionar a segurança a longo prazo que é necessária para o investimento privado e público na tecnologia dos veículos e dos combustíveis e na montagem da infraestrutura. Os Estados-Membros devem, pois, instituir quadros de política nacional que delineiem os seus objetivos, metas e ações de apoio ao desenvolvimento do mercado dos combustíveis alternativos, incluindo a infraestrutura necessária a instalar. Os Estados-Membros devem cooperar com outros Estados-Membros seus vizinhos aos níveis regional ou macrorregional, mediante consulta ou quadros de política conjunta, designadamente quando a continuidade da cobertura de infraestruturas para os combustíveis alternativos é necessária além das fronteiras nacionais ou quando se impõe a construção de novas infraestruturas na proximidade das fronteiras nacionais. A Comissão deve assegurar a coordenação destes quadros de política nacional e a sua coerência a nível da UE, na sequência de uma avaliação periódica.
	(6) Importa evitar que a introdução descoordenada dos combustíveis alternativos no mercado provoque a fragmentação do mercado interno. Os quadros coordenados de política de todos os Estados-Membros devem, consequentemente, proporcionar a segurança a longo prazo que é necessária para o investimento privado e público na tecnologia dos veículos e dos combustíveis e na montagem da infraestrutura. O regulamento deve proporcionar os incentivos adequados, nomeadamente favorecendo a convergência dos quadros. Os Estados-Membros devem, pois, instituir quadros de política nacional que delineiem os seus objetivos, metas e ações de apoio ao desenvolvimento do mercado dos combustíveis alternativos, incluindo a infraestrutura necessária a instalar. Os Estados-Membros devem cooperar com outros Estados-Membros seus vizinhos aos níveis regional ou macrorregional, mediante consulta ou quadros de política conjunta, designadamente quando a continuidade da cobertura de infraestruturas para os combustíveis alternativos é necessária além das fronteiras nacionais ou quando se impõe a construção de novas infraestruturas na proximidade das fronteiras nacionais. Deve ser assegurada a coordenação destes quadros de política nacional e a sua coerência a nível da UE e a Comissão deve também explorar todos os meios e as fontes que permitam promover as infraestruturas para os combustíveis alternativos.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(6-A) Aquando da definição dos seus quadros de política nacional, os Estados­Membros devem ter plenamente em conta o impacto da criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos nos consumidores e nas receitas fiscais, bem como na relação custo/eficácia de investimentos futuros na criação de uma infraestrutura dessa natureza.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 10</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(10) A falta de desenvolvimento harmonizado da infraestrutura para combustíveis alternativos em toda a União impede o surgimento de economias de escala do lado da oferta e a mobilidade a nível da UE do lado da procura. É necessário construir novas redes de infraestruturas, designadamente para a eletricidade, o hidrogénio e o gás natural (GNL e GNC).
	(10) A falta de desenvolvimento harmonizado da infraestrutura para combustíveis alternativos em toda a União impede o surgimento de economias de escala do lado da oferta e a mobilidade a nível da UE do lado da procura. É necessário construir novas redes de infraestruturas, designadamente para a eletricidade, o hidrogénio e o gás natural (GNL e GNC). Recorda a importância do desenvolvimento tecnológico, da demonstração e das infraestruturas, em especial no que respeita ao hidrogénio.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 10-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(10-A) As normas relativas ao equipamento para os pontos de carregamento básico ou rápido para veículos elétricos devem ser consideradas harmonizadas quando forem elaboradas de comum acordo, em conformidade com o anexo III, pontos 1.1 e 1.2, e publicadas nos termos dos procedimentos nacionais. As normas devem ser atualizadas em função do progresso tecnológico e da evolução das regras da arte em matéria de segurança.

	
	Em todo o texto substitui-se «lento» por «básico».


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11) A eletricidade é um combustível limpo particularmente atrativo para a implantação de veículos elétricos, inclusive de duas rodas, em aglomerações urbanas, o que pode contribuir para melhorar a qualidade do ar e reduzir o ruído. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de pontos de carregamento para veículos elétricos com uma cobertura suficiente — pelo menos o dobro do número de veículos —, sendo 10% deles de acesso público e pondo especial ênfase nas aglomerações urbanas. Os proprietários de veículos elétricos particulares dependem, em grande medida, do acesso a pontos de carregamento em parques de estacionamento coletivos, como os situados em edifícios de apartamentos, escritórios e empresas. As autoridades públicas devem estabelecer disposições regulamentares para apoio aos cidadãos, assegurando que os promotores e gestores dos locais fornecem a infraestrutura adequada, com suficientes pontos de carregamento de veículos elétricos.
	(11) A eletricidade proveniente de fontes de energia sustentáveis é particularmente atrativa para a implantação de veículos elétricos - nomeadamente os de utilização coletiva e bicicletas, motoretas e motociclos de propulsão elétrica - em aglomerações urbanas, o que pode contribuir para melhorar a qualidade do ar e reduzir o ruído. Os Estados-Membros devem procurar assegurar a instalação de pontos de carregamento para veículos elétricos com uma cobertura suficiente (e que uma quantidade adequada deles seja de acesso público), tendo em conta os aspetos geográficos e socioeconómicos e pondo especial ênfase nas aglomerações urbanas. Os proprietários de veículos elétricos particulares dependem, em grande medida, do acesso a pontos de carregamento em parques de estacionamento coletivos, como os situados em edifícios de apartamentos, escritórios e empresas. As autoridades públicas devem estabelecer disposições regulamentares para apoio aos cidadãos, assegurando que os promotores e gestores dos locais fornecem a infraestrutura adequada, com suficientes pontos de carregamento de veículos elétricos.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>7</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 17</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(17) Os veículos a hidrogénio, incluindo os de duas rodas, têm, neste momento, taxas de penetração no mercado muito baixas. Para se conseguir uma implantação a maior escala, é essencial montar uma infraestrutura suficiente de abastecimento de hidrogénio.
	(17) Os veículos a hidrogénio, incluindo os de duas rodas, têm, neste momento, taxas de penetração no mercado muito baixas. Para se conseguir uma implantação a maior escala, é essencial montar uma infraestrutura suficiente de abastecimento de hidrogénio a longo prazo.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>8</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 18</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(18) Os Estados-Membros devem assegurar a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de hidrogénio a veículos a motor, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo no território nacional, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas. Possibilitar-se-á deste modo que os veículos a hidrogénio circulem em toda a União.
	(18) Os Estados-Membros que optem pela utilização de hidrogénio nos transportes devem procurar assegurar a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de hidrogénio a veículos a motor à medida que a tecnologia atinja a maturidade, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo no território nacional, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas. Facilitar-se-á deste modo a circulação dos veículos a hidrogénio em toda a União.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>9</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 18-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(18-A) A fim de assegurar e salvaguardar a competitividade das indústrias europeias será atribuído o necessário financiamento da UE à continuação da investigação e do desenvolvimento referente à criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos, uma vez que atualmente são os países terceiros que estão na vanguarda em matéria de criação de novas tecnologias, tais como baterias elétricas para veículos elétricos.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>10</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 20</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(20) Os Estados-Membros devem assegurar a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de gás natural comprimido (GNC) a veículos a motor, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo em toda a União, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas.
	(20) Os Estados-Membros que optem por isso devem procurar assegurar a montagem de uma infraestrutura acessível ao público para o fornecimento de gás natural comprimido (GNC) a veículos a motor, em que as distâncias entre pontos de abastecimento viabilizem a circulação dos veículos deste tipo no território da União, assim como um determinado número de pontos de abastecimento em aglomerações urbanas.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>11</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 24</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(24) Com o crescente aumento do tipo de combustíveis para veículos a motor, aliado ao atual crescimento da mobilidade rodoviária dos cidadãos em toda a União, é necessário proporcionar aos consumidores informações claras e compreensíveis sobre a compatibilidade dos seus veículos com os diversos combustíveis disponibilizados no mercado dos combustíveis para transportes da UE, sem prejuízo do disposto na Diretiva 2009/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, que altera a Diretiva 98/70/CE no que se refere às especificações da gasolina e do gasóleo rodoviário e não rodoviário e à introdução de um mecanismo de monitorização e de redução das emissões de gases com efeito de estufa e que altera a Diretiva 1999/32/CE do Conselho no que se refere às especificações dos combustíveis utilizados nas embarcações de navegação interior e que revoga a Diretiva 93/12/CEE.
	(24) Com o crescente aumento do tipo de combustíveis para veículos a motor, aliado ao atual crescimento da mobilidade rodoviária dos cidadãos em toda a União, é necessário proporcionar aos consumidores informações claras e compreensíveis sobre a compatibilidade dos seus veículos com os diversos combustíveis disponibilizados no mercado dos combustíveis para transportes da UE, sem prejuízo do disposto na Diretiva 2009/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, que altera a Diretiva 98/70/CE no que se refere às especificações da gasolina e do gasóleo rodoviário e não rodoviário e à introdução de um mecanismo de monitorização e de redução das emissões de gases com efeito de estufa e que altera a Diretiva 1999/32/CE do Conselho no que se refere às especificações dos combustíveis utilizados nas embarcações de navegação interior e que revoga a Diretiva 93/12/CEE. Em particular, convém estudar a hipótese de normalizar, à escala da UE, a cor das mangueiras e dos injetores usados para o abastecimento de combustível nas estações de abastecimento.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>12</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Considerando 25</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(25) A fim de assegurar a adaptação do dispositivo da presente diretiva à evolução do mercado e ao progresso técnico, deve ser delegado na Comissão o poder de adotar atos em conformidade com o artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia em relação à gama de combustíveis alternativos, às características da infraestrutura e à cobertura adequada, assim como às normas aplicáveis aos combustíveis. É particularmente importante que a Comissão proceda às consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, inclusive ao nível de peritos.
	(25) A fim de assegurar a adaptação do dispositivo da presente diretiva à evolução do mercado e ao progresso técnico, a Comissão deve apresentar, até 31 de dezembro de 2018, uma revisão da presente diretiva, em particular em relação à gama de combustíveis alternativos, às características da infraestrutura e à cobertura adequada, assim como às normas aplicáveis aos combustíveis. Neste contexto, é particularmente importante que a Comissão proceda a consultas adequadas, inclusive a nível de peritos.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>13</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. A presente diretiva estabelece um quadro comum de medidas para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União Europeia, a fim de romper a dependência dos transportes em relação ao petróleo, e define as condições mínimas para a montagem da infraestrutura de combustíveis alternativos e as especificações técnicas comuns, incluindo os pontos de carregamento para veículos elétricos e os pontos de abastecimento de gás natural (GNL e GNC) e de hidrogénio.
	1. A presente diretiva estabelece um quadro comum de medidas para a criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos na União Europeia, a fim de reduzir a dependência dos transportes em relação ao petróleo, e define as condições mínimas para a montagem da infraestrutura de combustíveis alternativos e as especificações técnicas comuns, incluindo os pontos de carregamento para veículos elétricos e os pontos de abastecimento de gás natural (GNL e GNC) e de hidrogénio.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>14</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – parágrafo 1 – n.º 1 – travessão 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– os combustíveis sintéticos,
	– os combustíveis sintéticos, tais como o DME,


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O DME (éter dimetílico) é um combustível que já se encontra disponível no mercado, devendo ser especificamente mencionado.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>15</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(2) «Ponto de carregamento», um ponto de carregamento lento, um ponto de carregamento rápido ou uma instalação para a troca física da bateria de um veículo elétrico;
	(2) «Ponto de carregamento», um lugar de estacionamento reservado, com equipamento para carregar um único veículo de cada vez (isto é, carregamento básico e/ou carregamento rápido e/ou carregamento sem fios);

	
	Em todo o texto substitui-se «lento» por «básico».


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>16</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3) «Ponto de carregamento lento», um ponto de carregamento que permite fornecer diretamente eletricidade a um veículo elétrico com potência inferior ou igual a 22 kW;
	(3) «Ponto de carregamento básico», um ponto de carregamento que permite fornecer diretamente eletricidade a um veículo elétrico com potência inferior ou igual a 3,7 kW;

	
	


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>17</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – parágrafo 1 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4) «Ponto de carregamento rápido», um ponto de carregamento que permite fornecer diretamente eletricidade a um veículo elétrico com potência superior a 22 kW;
	(4) «Ponto de carregamento rápido», um ponto de carregamento que permite fornecer diretamente eletricidade a um veículo elétrico com potência superior a 3,7 kW;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>18</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(5) «Ponto de carregamento ou de abastecimento acessível ao público», um ponto de carregamento ou de abastecimento que oferece acesso não-discriminatório aos utentes;
	(5) «Ponto de carregamento ou de abastecimento acessível ao público», um ponto de carregamento ou de abastecimento que oferece aos utentes acesso não-discriminatório e interoperável à escala da UE, com um sistema de pagamento amplamente aceite em toda a UE e não‑discriminatório;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>19</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 5-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– Medidas de apoio à procura


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>20</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 9</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	– avaliação da necessidade de pontos de abastecimento de GNL em portos não pertencentes à Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, mas que sejam importantes para embarcações não envolvidas em operações de transporte, com destaque para os navios de pesca;
	– avaliação da necessidade de pontos de abastecimento de GNL em portos não pertencentes à Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>21</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 10-A (novo) </Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– avaliação do impacto da criação de uma infraestrutura para combustíveis alternativos nas receitas fiscais e nos consumidores;


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>22</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 1 – travessão 10-B (novo) </Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	– uma análise cabal da relação custo/benefício. 


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>23</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – n.º 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 8.º e a modificar a lista de elementos referida no n.º 1 e as informações previstas no anexo I.
	Suprimido


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>24</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de um número mínimo de pontos de carregamento para veículos elétricos – pelo menos o número indicado no quadro do anexo II – até 31 de dezembro de 2020.
	1. De dois em dois anos, os Estados‑Membros devem, no âmbito dos seus quadros de política nacional, procurar fixar um número mínimo de pontos de carregamento para veículos elétricos, calculado com base na frota existente de veículos movidos a eletricidade e na previsão de crescimento da mesma nos anos seguintes, com vista a alcançar o número indicado no quadro do anexo II até 31 de dezembro de 2020. A Comissão deve avaliar o número de novos registos anuais de veículos elétricos na UE e rever, até 1 de janeiro de 2017, o número de pontos de carregamento necessários.

	
	(A terminologia escolhida determina os artigos comparáveis em toda a diretiva.)


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>25</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Pelo menos 10% dos pontos de carregamento devem ser de acesso público.
	Suprimido


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>26</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Os pontos de carregamento lento para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.1 o mais tardar em 31 de dezembro de 2015.
	3. Os pontos de carregamento básico para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.1 o mais tardar em 31 de dezembro de 2017.

	Os pontos de carregamento rápido para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.2, o mais tardar em 31 Dezembro 2017.
	Os pontos de carregamento rápido para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.2, o mais tardar em 31 Dezembro 2017.

	Os Estados-Membros devem assegurar que o equipamento para os pontos de carregamento lento ou rápido, em conformidade com o anexo III, pontos 1.1 e 1.2, é disponibilizado em condições justas, razoáveis e não discriminatórias.
	Os Estados­Membros devem procurar assegurar que o equipamento para os pontos de carregamento básico ou rápido, em conformidade com o anexo III, pontos 1.1 e 1.2, é disponibilizado em condições justas, razoáveis e não discriminatórias e permite a flexibilidade necessária para garantir que sejam cumpridos os requisitos de segurança específicos aplicados a nível nacional.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>27</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 2 – subparágrafo 1 (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(1) Para simplificar o carregamento nos diferentes pontos de carregamento, estes devem estar equipados com um conector AC/DC combinado.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Um sistema combinado de carregamento para veículos elétricos possibilita o carregamento básico e o carregamento rápido através da utilização do conector do veículo e simplifica o processo de carregamento.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>28</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. Os pontos de carregamento sem fios para veículos elétricos devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 1.3, o mais tardar em 31 de dezembro de 2017.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente diretiva não deve constituir um obstáculo ao desenvolvimento e à introdução de novas tecnologias de carregamento, tais como o carregamento sem fios.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>29</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. Os pontos de carregamento de acesso público para veículos elétricos devem ser equipados com sistemas de contadores inteligentes na aceção do artigo 2.º, n.º 28, da Diretiva 2012/27/UE e respeitar o disposto no artigo 9.º, n.º 2, da mesma diretiva.
	6. Para o carregamento nos pontos de carregamento de acesso público para veículos elétricos devem ser instalados sistemas de contadores inteligentes e transparentes, quer individualmente quer de forma agregada, na aceção do artigo 2.º, n.º 28, da Diretiva 2012/27/UE e respeitando o disposto no artigo 9.º, n.º 2, da mesma diretiva.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>30</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7. O disposto no anexo I, ponto 1, alínea h), e no anexo I, ponto 2, último parágrafo, da Diretiva 2009/72/CE deve aplicar-se aos dados de consumo e ao sistema de contador do ponto de carregamento de veículos elétricos.
	7. O disposto no anexo I, ponto 1, alínea h), e no anexo I, ponto 2, último parágrafo, da Diretiva 2009/72/CE deve aplicar-se aos dados de consumo e ao sistema de contador do ponto de carregamento de veículos elétricos nas instalações privadas dos consumidores.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os pontos de carregamento públicos podem não necessitar de disposições pormenorizadas em matéria de faturação se forem oferecidos aos clientes como parte de um serviço.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>31</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	8. Os Estados-Membros não podem proibir os utentes de veículos elétricos de adquirirem eletricidade a qualquer fornecedor, independentemente do Estado‑Membro em que este estiver registado. Os Estados-Membros devem assegurar o direito dos consumidores de contratarem o fornecimento de eletricidade simultaneamente a vários fornecedores, de modo a que o fornecimento de eletricidade para um veículo elétrico possa ser contratado separadamente.
	8. Os Estados-Membros não podem proibir os utentes de veículos elétricos de adquirirem eletricidade a qualquer fornecedor, independentemente do Estado‑Membro em que este estiver registado. Os Estados-Membros devem assegurar o direito dos consumidores de contratarem o fornecimento de eletricidade simultaneamente a vários fornecedores, de modo a que o fornecimento de eletricidade para um veículo elétrico possa ser contratado separadamente. Os Estados‑Membros devem garantir que as disposições que precedem não resultam na necessidade de taxas de ligação separadas ou de uma ligação elétrica física separada.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A fim de desbloquear os mercados de novos veículos elétricos e apoiar os prestadores de serviços independentes, é importante garantir que não existem obstáculos regulamentares ao fornecimento separado de eletricidade para os veículos elétricos.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>32</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 10</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	10. Os Estados-Membros devem assegurar a razoabilidade das tarifas cobradas nos pontos de carregamento de acesso público e que as mesmas não incluem penalidades ou taxas proibitivas pelo carregamento de veículos elétricos por parte de utentes sem relação contratual com os operadores dos pontos de carregamento.
	10. Os Estados-Membros devem assegurar a transparência e a razoabilidade das tarifas cobradas nos pontos de carregamento de acesso público. As reduções de preços concedidas aos utilizadores de veículos elétricos com relação contratual com os operadores dos pontos de carregamento devem ser claramente indicadas.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A fim de maximizar os benefícios para os consumidores, as informações ao consumidor devem ser claras e facilmente visíveis.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>33</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 5 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros em cujo território existam já pontos de abastecimento de hidrogénio à data de entrada em vigor da presente diretiva devem assegurar a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público a intervalos máximos de 300 km, para que, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, possam circular veículos a hidrogénio em todo o território nacional.
	1. Os Estados-Membros que optem pela instalação de pontos de abastecimento de hidrogénio ao abrigo do seu quadro político nacional na aceção do artigo 3.º devem procurar assegurar a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público, em particular nas zonas urbanas, para, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, permitir de forma suficiente a circulação de veículos a hidrogénio, desde que o funcionamento dos pontos de abastecimento seja viável do ponto de vista económico.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>34</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem assegurar a instalação de pontos de abastecimento de GNL de acesso público para transporte marítimo e fluvial em todos os portos marítimos da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020.
	1. Os Estados-Membros devem procurar assegurar a instalação de pontos de abastecimento de GNL de acesso público para transporte marítimo e fluvial em todos os portos marítimos da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) de base, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>35</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Os pontos de abastecimento de GNL para transporte marítimo e fluvial devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 3.1, o mais tardar em 31 de dezembro de 2015.
	4. Os pontos de abastecimento de GNL para transporte marítimo e fluvial, assim como as instalações conexas necessárias (tais como reservatórios de armazenagem, pontões, etc.), devem cumprir as especificações técnicas estabelecidas no anexo III, ponto 3.1, o mais tardar em 31 de dezembro de 2015.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>36</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. Os Estados-Membros devem assegurar a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público, a intervalos máximos de 150 km, para que, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, possam circular em toda a União Europeia veículos movidos a GNC.
	6. Os Estados-Membros devem procurar assegurar a instalação de um número mínimo de pontos de carregamento para veículos elétricos, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, desde que o funcionamento dos pontos de abastecimento seja viável do ponto de vista económico.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>37</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 6.º-A

	
	Fornecimento de gás de petróleo liquefeito para os transportes

	
	Os Estados-Membros devem procurar assegurar a disponibilidade de um número suficiente de pontos de abastecimento de acesso público, a intervalos máximos de 150 km, para que, o mais tardar em 31 de dezembro de 2020, possam circular veículos movidos a GNL em todo o território nacional. Nos países em que o gás natural liquefeito está já estabelecido devem ser envidados esforços para garantir o pleno abastecimento nas estações de serviço nas autoestradas.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>38</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Sem prejuízo do disposto na Diretiva 2009/30/CE, os Estados-Membros devem assegurar a divulgação de informações pertinentes, claras e simples sobre a compatibilidade entre os combustíveis comercializados e os veículos:
	1. Sem prejuízo do disposto na Diretiva 2009/30/CE, os Estados-Membros devem assegurar a divulgação de informações pertinentes, claras e simples sobre as especificações e a compatibilidade entre os combustíveis comercializados e os veículos:


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Apenas uma clara compreensão de todas as informações relativas aos combustíveis alternativos permite ao consumidor fazer uma apreciação dos mesmos e favorece a aceitação dos veículos elétricos.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>39</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – ponto 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Nos veículos. Esta exigência é aplicável a todos os novos veículos vendidos no território dos Estados-Membros a partir de [data da transposição da presente diretiva], bem como a todos os outros veículos matriculados no território dos Estados‑Membros a partir da data do primeiro controlo técnico que se seguir a [data da transposição da presente diretiva].
	(c) Nos veículos. Esta exigência é aplicável a todos os novos veículos vendidos no território dos Estados-Membros a partir de [data da transposição da presente diretiva], bem como a todos os outros veículos matriculados no território dos Estados‑Membros a partir da data do próximo controlo técnico que se seguir a [data da transposição da presente diretiva].


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>40</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. Na sequência da transposição da presente diretiva e sem prejuízo da legislação pertinente da UE, a Comissão deve apresentar uma proposta exigindo aos fornecedores de combustíveis que normalizem a cor das mangueiras e dos injetores usados para o abastecimento de combustível nas estações de abastecimento no território da UE. 


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A adoção de cores comuns para o fornecimento de combustível em toda a UE contribuirá para a sensibilização e compreensão dos consumidores relativamente aos diversos combustíveis disponibilizados no mercado.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>41</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 7 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. A Comissão pode adotar atos de execução para definir a localização específica das informações relativas à compatibilidade no veículo, e bem assim a sua representação gráfica, para efeitos de harmonização em toda a União Europeia. Se não existirem normas europeias (EN) de rotulagem de combustíveis ou se tais normas não forem úteis para a consecução dos objetivos da diretiva, a Comissão pode adotar atos de execução, determinando os parâmetros de rotulagem dos combustíveis introduzidos no mercado da UE que ascendam a 1% do volume total de vendas, segundo avaliação da Comissão, em mais de um Estado-Membro.
	4. Se não existirem normas europeias (EN) de rotulagem de combustíveis ou se tais normas não forem úteis para a consecução dos objetivos da diretiva, a Comissão pode adotar atos de execução, determinando os parâmetros de rotulagem dos combustíveis introduzidos no mercado da UE que ascendam a 1% do volume total de vendas, segundo avaliação da Comissão, em mais de um Estado-Membro.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>42</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A delegação de poderes referida nos artigos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º é conferida à Comissão por prazo indeterminado.
	2. A delegação de poderes referida nos artigos 4.º, 5.º e 6.º é conferida à Comissão por prazo indeterminado.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>43</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. A delegação de poderes referida nos artigos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou numa data posterior nela indicada. A decisão de revogação não afeta a validade dos atos delegados já em vigor.
	3. A delegação de poderes referida nos artigos 4.º, 5.º e 6.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou numa data posterior nela indicada. A decisão de revogação não afeta a validade dos atos delegados já em vigor.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>44</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 8 – n.º 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5. Os atos delegados adotados em aplicação do disposto nos artigos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º só entram em vigor se nem o Parlamento Europeu nem o Conselho formularem objeções no prazo de dois meses a contar da notificação do ato a estas duas instituições ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho informarem a Comissão de que não formularão objeções. O referido prazo pode ser prorrogado por três meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.
	5. Os atos delegados adotados em aplicação do disposto nos artigos 4.º, 5.º e 6.º só entram em vigor se nem o Parlamento Europeu nem o Conselho formularem objeções no prazo de dois meses a contar da notificação do ato a estas duas instituições ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho informarem a Comissão de que não formularão objeções. O referido prazo pode ser prorrogado por três meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>45</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – n.º 2 </Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. O relatório da Comissão deve conter os seguintes elementos:
	2. O relatório da Comissão deve conter os seguintes elementos:

	– avaliação das medidas tomadas por cada Estado-Membro;
	– avaliação das medidas tomadas por cada Estado-Membro, nomeadamente da sua relação custo/eficácia;

	– avaliação dos efeitos da presente diretiva no crescimento do mercado dos combustíveis alternativos e do seu impacto na economia e no ambiente;
	– avaliação dos efeitos da presente diretiva no crescimento do mercado dos combustíveis alternativos e do seu impacto na economia e no ambiente, bem como nos consumidores;

	– informações sobre o progresso técnico e o crescimento do mercado dos combustíveis alternativos abrangidos pela presente diretiva e de qualquer outro combustível alternativo.
	– informações sobre o progresso técnico e o crescimento do mercado dos combustíveis alternativos abrangidos pela presente diretiva e de qualquer outro combustível alternativo.

	A Comissão pode sugerir quaisquer medidas que entender adequadas.
	A Comissão pode sugerir quaisquer medidas que entender adequadas.

	O relatório da Comissão deve avaliar as condições e as datas que a presente diretiva prescreve a respeito da montagem da infraestrutura e da aplicação das especificações, tendo em conta a evolução dos combustíveis alternativos a nível técnico, económico e do mercado, acompanhando a sua avaliação de uma proposta legislativa, se for caso disso.
	O relatório da Comissão deve avaliar as condições e as datas que a presente diretiva prescreve a respeito da montagem da infraestrutura e da aplicação das especificações, tendo em conta a evolução dos combustíveis alternativos a nível técnico, económico e do mercado, acompanhando a sua avaliação de uma proposta legislativa, se for caso disso.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>46</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo 1 – ponto 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Um quadro regulamentar consiste em medidas de apoio à montagem da infraestrutura para combustíveis alternativos, como licenças de construção, licenciamento de parques de estacionamento, certificação do desempenho ambiental das empresas, concessão de estações de serviço.
	Um quadro regulamentar consiste em medidas de apoio à montagem da infraestrutura para combustíveis alternativos, como licenças de construção, licenciamento de parques de estacionamento, certificação do desempenho ambiental das empresas, concessão de estações de serviço. A fim de garantir que o pedido de um candidato ao fornecimento de combustíveis alternativos seja autorizado no prazo de três meses a contar da data do pedido, o quadro regulamentar deve incluir precisões relativas aos procedimentos técnicos e administrativos aplicáveis, ao pessoal, à metodologia e à legislação, de modo a evitar atrasos a nível burocrático e legislativo.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>47</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo 1 – ponto 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Estas medidas devem incluir pelo menos os seguintes elementos:
	Estas medidas devem tomar como orientação os seguintes elementos:


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>48</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo I – ponto 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5. Metas
	5. Metas

	– metas nacionais para 2020, relativas à aplicação de combustíveis alternativos aos diversos modos de transporte (rodoviário, ferroviário, por via navegável e por via aérea) e à correspondente infraestrutura
	– valores indicativos nacionais relativos à aplicação de combustíveis alternativos aos diversos modos de transporte (rodoviário, ferroviário, por via navegável e por via aérea) e à correspondente infraestrutura que devem ser alcançados até 2020;

	– metas nacionais, estabelecidas anualmente, relativas à aplicação de combustíveis alternativos aos diversos modos de transporte e à correspondente infraestrutura, com vista a alcançar as metas nacionais para 2020.
	– metas indicativas nacionais, estabelecidas anualmente, relativas à aplicação de combustíveis alternativos aos diversos modos de transporte e à correspondente infraestrutura, com vista a alcançar as metas nacionais para 2020.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>49</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo 2 – Título 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Número mínimo de pontos de carregamento de veículos elétricos em cada Estado-Membro
	Número indicativo de pontos de carregamento de veículos elétricos em cada Estado-Membro


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>50</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1.1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.1. Pontos de carregamento elétrico lento para veículos a motor
	1.1. Pontos de carregamento elétrico básico para veículos a motor


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>51</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1.1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os pontos de carregamento lento em corrente alternada (CA) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com conectores de tipo 2, em conformidade com a norma EN 62196-2:2012.
	Os pontos de carregamento básico em corrente alternada (CA) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com tomadas de tipo 2, em conformidade com a norma EN62196-2:2012 e respetivas atualizações.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>52</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1.1 – parágrafo 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Os pontos de carregamento básico em corrente alternada (CA) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com dispositivos primários para a transmissão de energia sem fios tal como descrito na norma IEC/TS 61980-3, a adotar até 2014. 

	
	(A terminologia escolhida será retomada em toda a proposta legislativa.)


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente diretiva não deve constituir um obstáculo ao desenvolvimento e à introdução de novas tecnologias de carregamento, tais como o carregamento sem fios.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>53</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1.2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.2. Pontos de carregamento elétrico rápido para veículos a motor
	1.2. Pontos de carregamento elétrico rápido para veículos a motor com potência superior a 22kW


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>54</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1.2 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os pontos de carregamento rápido em corrente alternada (CA) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com conectores de tipo 2, em conformidade com a norma EN 62196-2:2012.
	Os pontos de carregamento rápido em corrente alternada (CA) para veículos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com cabos ligados a um conector de tipo 2, em conformidade com a norma EN 62196-2:2012 e respetivas atualizações.


</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>55</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 1.2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os pontos de carregamento rápido em corrente contínua (CC) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com conectores de tipo «Combo 2», em conformidade com a norma europeia (EN) pertinente, a adotar até 2014.
	Os pontos de carregamento rápido em corrente contínua (CC) para veículos elétricos devem ser equipados, para efeitos de interoperabilidade, com conectores multinormas que permitam uma ligação de tipo «CHAdeMO» e de tipo «Combo 2», em conformidade com a norma europeia (EN) pertinente, a adotar até 2014.


<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É importante que as futuras normas sejam neutras no plano tecnológico e compatíveis com a evolução do mercado, ou seja, que estejam em consonância com os veículos elétricos fabricados e utilizados na UE.

</Amend>
<Amend>Alteração

<NumAm>56</NumAm>
<DocAmend>Proposta de diretiva</DocAmend>
<Article>Anexo III – ponto 3.1 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os pontos de abastecimento de GNL para embarcações devem ser conformes com as normas europeias (EN) pertinentes, a adotar até 2014.
	Os pontos de abastecimento de GNL para embarcações devem ser conformes com as normas europeias (EN) pertinentes, a adotar em conformidade com os regulamentos e as normas da Organização Marítima Internacional (OMI) e da Organização Internacional de Normalização (ISO) até 2014. Os Estados‑Membros devem coordenar as suas ações a fim de apoiarem conjuntamente a elaboração dessas normas pela OMI e pela ISO no mais curto prazo.


</Amend>
</RepeatBlock-Amend>
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